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RESUMO GERAL 

SOARES, Caroline Monique Tietz. Dra. Universidade Estadual do Oeste do Paraná, 
Março - 2020. Tecnologia de biodigestores rurais e desenvolvimento rural 
sustentável na região Oeste do Paraná. Orientador: Prof. Dr. Armin Feiden, Co-
orientadora: Profa. Dra. Adriana Maria De Grandi. 
 
 
A intensificação da suinocultura brasileira promoveu também a produção de grandes 

quantidades de dejetos que, se manejados de forma inadequada, tornam-se fonte de 

poluição ao meio ambiente. A utilização de biodigestores nesse contexto aparece 

como uma alternativa na mitigação dos impactos gerados por esta atividade. Assim, 

esta pesquisa teve como objetivo o estudo sobre o atual estado da tecnologia de 

biodigestores rurais e suas contribuições para o desenvolvimento rural sustentável na 

região Oeste do Paraná, verificando-se os fatores que estão reprimindo sua 

efetividade na suinocultura, como também o proveito desta da maneira como vem 

sendo empregada. Para tanto, a presente tese constitui-se de três artigos. O primeiro 

é dedicado ao uso do biogás no meio rural como um fator de desenvolvimento rural 

sustentável, no segundo artigo analisam-se as perspectivas da tecnologia da 

biodigestão anaeróbia de águas residuárias da suinocultura na região Oeste do 

Paraná com base na matriz SWOT, e no último artigo avalia-se o sistema de 

biodigestores em uso na suinocultura no Oeste do Paraná e sua relação com a 

sustentabilidade. A conclusão geral destaca o elevado potencial da tecnologia de 

biodigestores e os benefícios decorrentes da sua utilização, mas apesar disto, ainda 

observa-se uma pequena participação desta em nosso país. Para alterar este cenário, 

é fundamental que o poder público disponibilize meios a fim de incentivar esse 

sistema, uma vez que ele oferece ferramentas para favorecer o desenvolvimento 

sustentável no meio rural. 

 
Palavras-chave: Suinocultura. Biogás. Produtores rurais. Empresas integradoras. 

Órgãos reguladores. 

 
 
 
  



 

GENERAL ABSTRACT 

SOARES, Caroline Monique Tietz. Dr. Universidade Estadual do Oeste do Paraná, 
March – 2020. Technology of rural biodigesters and sustainable rural 
development in the Western region of Paraná. Advisor: Dr. Armin Feiden, Co-
advisor: Dr. Adriana Maria De Grandi. 
 
 
The intensification of Brazilian pig farming has also promoted the production of large 

amounts of waste that, if handled inappropriately, become a source of pollution to the 

environment. The use of biodigesters in this context appears as an alternative to 

mitigate the impacts generated by this activity. Thus, this research aimed to study the 

current state of the technology of rural biodigesters and their contributions to 

sustainable rural development in the Western region of Paraná, verifying the factors 

that are repressing their effectiveness in pig farming, as well as the benefits of this the 

way it has been used. To this end, the present thesis consists of three articles. The 

first is dedicated to the use of biogas in rural areas as a factor of sustainable rural 

development, in the second article the prospects for the technology of anaerobic 

biodigestion of swine wastewater in the West of Paraná are analyzed based on the 

SWOT matrix, and in the last article evaluates the system of biodigesters in use in pig 

farming in Western Paraná and its relationship with sustainability. The general 

conclusion highlights the high potential of biodigester technology and the benefits 

resulting from its use, but despite this, there is still a small participation of this in our 

country. In order to change this scenario, it is essential that the public authorities 

provide means to encourage this system, since it offers tools to favor sustainable 

development in rural areas. 

 
Keywords: Pig farming. Biogas. Farmers. Integrating companies. Regulatory bodies. 
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INTRODUÇÃO GERAL 

O modelo de desenvolvimento, cada dia mais, tem pressionado os setores 

econômicos a fim de assegurar uma atuação produtiva intensa para o suprimento das 

necessidades e preferências humanas (DEPENBUSCH e KLASEN, 2019; KINVER, 

2019; ONU, 2019; US CENSUS BUREAU, 2016). Neste cenário, a indústria procura 

produzir quantidades cada vez maiores de produtos; logo, eleva-se a quantidade de 

matérias-primas demandadas pelo setor primário (GODFRAY et al., 2010). A fim de 

responder a estas necessidades, é de fundamental importância que a produção passe 

a desenvolver processos produtivos mais concentrados e tecnificados. 

No Brasil, esta tendência pode ser vista na suinocultura, por meio da 

ampliação da criação de suínos com a expansão de sistemas de confinamento 

voltados para a alta tecnologia e aumento de produtividade, implementados pela 

genética, nutrição e sanidade do rebanho, com a finalidade de atender ao mercado 

(CRUZ et al., 2007). 

Verifica-se que essa transformação na suinocultura brasileira ocorreu a partir 

da década de 80, quando a produção de subsistência deu lugar para as produções 

intensivas, fazendo uso das modernas tecnologias impostas ao setor, permitindo ao 

suinocultor elevar a produtividade e reduzir os seus custos unitários (HELFAND e 

REZENDE, 1999).  

Conforme uma análise feita pela ABPA (2019), no ano de 2018 o Brasil foi o 

quarto maior produtor mundial da cadeia produtiva de suinocultura, com 3,974 milhões 

de toneladas de carne produzidas, sendo o mercado interno o responsável pela maior 

parte do seu destino (84%). Já o Estado do Paraná se destaca como o segundo maior 

produtor e o terceiro maior exportador de suínos do Brasil (AEN, 2019). O rebanho 

suíno deste estado encontra-se concentrado nas regiões Oeste, Sudoeste e Centro-

Oriental (SEBRAE e ABCS, 2016). 

De acordo com Alves e Paiva (2008), a suinocultura esteve presente como 

atividade de subsistência durante todo o período de colonização da região Oeste do 

Paraná. Logo, de uma atividade de subsistência, tornou-se um complexo 

agroindustrial dos mais importantes nessa região, provocando efeitos multiplicadores 

de renda e empregos em todos os setores da economia, estimulando a sua expansão 

e modernização. 
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Contudo, os novos processos produtivos, cujos esforços se voltaram para o 

aumento da produtividade, negligenciaram as consequências ambientais oriundas 

deste sistema, principalmente no tocante à poluição ambiental, ocasionada pelo 

também aumento no volume de dejetos de suínos produzidos, como abordado por 

Gama (2003, p. 22). 

 

[...] a expansão da suinocultura industrial nas últimas três décadas, à medida 
que proporcionou ganhos de produtividade e renda e posicionou o Brasil 
como um grande exportador, também fez com que o problema da gestão da 
produção de dejetos impactasse de modo negativo o meio ambiente, 
promovendo desconforto e contaminação ambiental. 

 

Konzen (2005) ressalta, em sua pesquisa, que até a década de 70 os dejetos 

produzidos pelos suínos não eram motivadores de sérios problemas, uma vez que era 

pequena a centralização de animais, resultando na utilização desses como um adubo 

para o solo. Porém, a escolha pelos sistemas de confinamento dos animais trouxe 

consigo vários fatores preocupantes. 

 

[...] o desenvolvimento da suinocultura intensiva, com dimensionamentos 
empresariais, trouxe em consequência a produção de grandes quantidades 
de dejetos, normalmente armazenados em lagoas e depósitos abertos, onde 
se desenvolve a produção de gases nocivos que são transferidos para a 
atmosfera. Os alarmantes índices de contaminação dos recursos naturais, 
especialmente hídricos, e da qualidade de vida nos grandes centros 
produtores de suínos, indicam que boa parte dos efluentes dos sistemas 
criatórios são lançados diretamente ou indiretamente no solo e em cursos de 
água, sem receber um tratamento adequado, transformando-se em uma 
expressiva fonte poluidora (KONZEN, 2005, p. 2). 

 

Seganfredo e Girotto (2002) suspeitam que a atividade suinícola pode se 

tornar inviável caso não haja uma forma de disposição e tratamento adequado para 

os dejetos originados, especialmente em sistemas de confinamento. Pereira et al. 

(2009) afirmam que o excessivo lançamento de dejetos não tratados no solo, lagos e 

rios pode trazer impactos no meio ambiente, provocar doenças, trazer desconforto à 

população, entre outros fatores.  

Pillon e Mielniczuk (2002) destacam que os gases CO2, CH4 e N2O, 

produzidos pela decomposição dos dejetos de suínos, merecem atenção em razão de 

possuírem a capacidade de aumentar o efeito estufa. Assim, o conhecimento global 

destas emissões gasosas é essencial para a gestão e o desenvolvimento de práticas 

para minimizá-las. 
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Isto posto, constata-se que os processos produtivos necessitam ser 

modificados com vistas em investimentos em processos e produtos que não agridam 

o meio ambiente e que, paralelamente, estimulem o desenvolvimento econômico, 

social e ambiental (AMARAL et al., 2004). 

Segundo Gama (2003), a meta é possibilitar que o provimento de recursos 

seja compatível com a capacidade de assimilação dos dejetos gerados pela 

suinocultura, e isso pode ser alcançado com a utilização de tecnologias que atendam 

aos princípios de desenvolvimento sustentável no meio rural. 

Dentre as propostas de adequação, o uso de biodigestores na suinocultura 

tem sido apontado como uma solução eficiente, pois o sistema de biodigestão, além 

de possibilitar a agregação de valor aos rejeitos da atividade, com a obtenção do 

biogás e do biofertilizante, ainda permite um ganho de qualidade ambiental efetivo 

(CONCEIÇÃO NETO, 2004; KUNZ et al., 2005; LUCAS JR., 2004). Além do mais, o 

biogás obtido por meio da utilização da tecnologia de biodigestores no meio rural pode 

ser convertido em eletricidade, contribuindo para atender ao objetivo 7 dos ODS 

previstos na Agenda 2030, o qual busca aumentar a participação de energias 

renováveis na matriz energética global (ONU, 2015).  

À vista do exposto, o problema principal que se apresenta é a grande 

concentração de dejetos poluentes e a tecnologia dos biodigestores rurais que pode, 

quando bem aplicada, mitigar os efeitos da mesma e produzir energia renovável, sem 

impactos nos GEE. 

Diante disto, esta pesquisa consistiu no estudo sobre o estado atual da 

tecnologia de biodigestores rurais e suas contribuições para o desenvolvimento rural 

sustentável na região Oeste do Paraná e, para isto, identificaram-se os 

problemas/gargalos que a estão impedindo de ser efetiva dentro do atual sistema de 

produção suinícola, bem como os efeitos benéficos proporcionados por esta 

tecnologia na forma como está sendo utilizada.  

O trabalho foi apresentado no formato de artigos, sendo o primeiro dedicado 

ao uso do biogás no meio rural como um fator de desenvolvimento rural sustentável; 

o segundo, às perspectivas da tecnologia da biodigestão anaeróbia de águas 

residuárias da suinocultura na região Oeste do Paraná com o uso da matriz SWOT; e 

o terceiro, avaliou o sistema de biodigestores utilizados na suinocultura no Oeste do 

Paraná e sua relação com a sustentabilidade. 
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ARTIGO 1 

USO DO BIOGÁS NO MEIO RURAL COMO UM FATOR DE DESENVOLVIMENTO 

RURAL SUSTENTÁVEL1 

 
RESUMO 
Partindo do atual contexto de degradação do meio ambiente, propõe-se a utilização 
do biogás obtido através da tecnologia dos biodigestores como uma alternativa que 
pode contribuir para o desenvolvimento sustentável do meio rural, promovendo 
saneamento rural, minimizando a poluição, conservando os recursos hídricos, 
reduzindo a emissão de gases promotores do efeito estufa, etc. A utilização dos 
biodigestores ainda permite obter suprimento de energia e biofertilizante, 
principalmente para os pequenos produtores rurais, transformando o problema da 
destinação dos resíduos orgânicos agrícolas em um benefício à população. Assim 
sendo, justifica-se seu potencial de utilização, baseando-se principalmente nos 
aspectos sociais, econômicos e ambientais. 
 
Palavras-chave: Biodigestor. Biomassa. Agricultura familiar. Meio ambiente. 
 
ABSTRACT 
Based on the current context of environmental degradation, it is proposed to use 
biogas obtained through biodigesters technology, as an alternative that can contribute 
to the sustainable development of the rural environment, promoting rural sanitation, 
minimizing pollution, conserving water resources, reducing the emission of 
greenhouse gases, etc. The use of biodigesters still allows energy supply and 
biofertilizer, especially for small farmers, transforming the problem of the disposal of 
agricultural organic waste to a benefit to the population. Therefore, its use potential is 
justified based on social, economic and environmental aspects. 
 
Keywords: Biodigester. Biomass. Family farming. Environment. 
 

1 INTRODUÇÃO 

Os atuais modelos de desenvolvimento, baseados na exaustão de recursos 

naturais, desperdício, disposição inadequada de resíduos e causadores de danos no 

meio ambiente, são insustentáveis. 

O novo paradigma que se coloca em questão é a mudança da mentalidade 

da humanidade, do desenvolvimento a qualquer custo e visando somente o lucro, para 

                                            
1Artigo apresentado no I Seminário Internacional de Pós-Graduação em Desenvolvimento Rural 
Sustentável / IV Jornada Questão Agrária e Desenvolvimento, em 2017; publicado na Revista Brazilian 
Journal of Development, em 2018 e publicado como capítulo no e-book Tendências Contemporâneas 
das Ciências Sociais, em 2019. 
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um pensamento de parcimônia com os recursos naturais através da prática do 

conceito de sustentabilidade ambiental, pelo qual o homem entenda que pertence ao 

meio ambiente e não o ambiente pertence ao homem, resultando assim em questões 

ambientais que venham a ser tratadas com responsabilidade e cada vez mais 

importância não só na esfera econômica, mas também social e cultural. 

Para impulsionar este desenvolvimento que abrange as questões sócio-

econômico-ambiental, as tecnologias devem contribuir para o aproveitamento ótimo 

dos recursos. Isso não engloba apenas a agricultura de altos insumos, mas também 

os agricultores familiares, que necessitam enquadrar-se a este novo conceito, bem 

como atender às novas exigências de certificações de qualidade ambiental do 

mercado. 

Este modelo de desenvolvimento que procura ser ambientalmente adequado, 

socialmente justo e economicamente viável, deve buscar a autonomia e não a 

dependência. Diante desse panorama, o aproveitamento da biomassa para a geração 

de energia no meio rural através da obtenção do biogás é uma alternativa que vem se 

mostrando muito promissora.  

O biogás produzido pode promover não só a autonomia energética de 

diversos produtores rurais, mas seu uso contribui para a diminuição do efeito estufa, 

bem como a atividade do biodigestor favorece o saneamento rural, minimizando a 

poluição e conservando os recursos hídricos, além da possibilidade da utilização do 

biofertilizante como adubo orgânico (SOUZA e CAMPOS, 2007). 

 

2 DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL 

A definição do termo ‘desenvolvimento’ é complexa e frequentemente 

confundida com crescimento econômico, não existindo sequer consenso entre 

estudiosos e especialistas sobre seu significado (ABRAMOVAY, 2003). 

Segundo Plein (2012), 

 

Apesar das diversas e diferentes interpretações, o que talvez seja comum à 
maioria delas é que desenvolvimento está relacionado com qualidade de vida 
dos indivíduos e, para tanto, as condições econômicas são importantes, 
porém, existem outras variáveis (PLEIN, 2012, p. 46). 

 



18 

Outros fatores se estabeleceram neste debate a partir dos anos 80, 

especialmente relacionados à justiça social, à necessidade de participação dos atores 

no processo de planejamento/gestão e também às questões ambientais (PLEIN, 

2012). 

Para Adam Smith, David Ricardo e Robert Malthus, economistas clássicos 

ingleses, o termo desenvolvimento abrange uma transformação da agricultura para a 

indústria. 

De acordo com Navarro (2001, p. 88), a expressão ‘desenvolvimento rural’ 

também deve ser entendida, a qual refere-se a  

 

[...] uma ação previamente articulada que induz (ou pretende induzir) 
mudanças em um determinado ambiente rural. Em consequência, o Estado 
nacional – ou seus níveis subnacionais – sempre esteve presente à frente de 
qualquer proposta de desenvolvimento rural, como seu agente principal. Por 
ser a única esfera da sociedade com legitimidade política assegurada para 
propor (e impor) mecanismos amplos e deliberados no sentido da mudança 
social, o Estado funda-se para tanto em uma estratégia pré-estabelecida, 
metas definidas, metodologias de implementação, lógica operacional e as 
demais características específicas de projetos e ações governamentais que 
têm como norte o desenvolvimento rural.  

 

Ainda de acordo com o autor, a definição específica de ‘desenvolvimento rural’ 

tem evoluído ao longo dos anos, entretanto, a questão da melhoria do bem-estar das 

populações que vivem nos meios rurais continua sendo a intenção desse 

desenvolvimento, o que a diferencia é a forma como as estratégias são escolhidas, a 

determinação das prioridades, as ênfases metodológicas, entre outros, atendendo as 

necessidades particulares de cada família e atividades rurais ao longo do tempo 

(NAVARRO, 2001). 

Há ainda outra expressão que merece melhor entendimento e a tentativa de 

identificar seus contornos conceituais, sendo ela ‘desenvolvimento rural sustentável’. 

Na década de 1970, ocorreram diversos debates sobre uma inovadora 

compreensão do tema desenvolvimento, em virtude da percepção de que o modelo 

de crescimento mostrava-se limitado (BOFF, 2012). 

Sachs (2008) declara que nesta época agregou-se à questão o aspecto 

ambiental, o qual, embora já tivesse sido abordado por diversos autores, até então 

era negligenciado pelas organizações internacionais. Posteriormente, originaram-se 

os termos ‘ecodesenvolvimento’ e ‘desenvolvimento rural sustentável’, desdobrando-
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se na atual e crescente difusão da expressão mais geral: desenvolvimento 

sustentável. 

Segundo Sachs (2009, p. 48), no ano de 1972, em Estocolmo, a Conferência 

das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano 

 

[...] colocou a dimensão do meio ambiente na agenda internacional. Ela foi 
precedida pelo encontro Founex, de 1971, implementado pelos 
organizadores da Conferência de Estocolmo para discutir pela primeira vez, 
as dependências entre o desenvolvimento e o meio ambiente [...].  

 

A criação do PNUMA foi o resultado mais relevante obtido nesta primeira 

iniciativa. Já no ano de 1984, outra conferência de caráter decisivo foi realizada, a 

qual originou a CMMAD, com o lema “Uma agenda global para a mudança” e a missão 

de promover o diálogo entre países ricos e pobres sobre as questões de meio 

ambiente e desenvolvimento e definir formas de cooperação entre ambos (BOFF, 

2012; GANEM, 2012).  

Foi a CMMAD que, em 1987, publicou o Relatório Brundtland, denominado 

Nosso Futuro Comum, o qual deu notoriedade ao conceito de desenvolvimento 

sustentável, que é “aquele que atende às necessidades do presente sem 

comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem às suas 

necessidades” (CMMAD, 1988, p. 46).   

No entendimento de Sachs (2008, p. 15) tal perspectiva  

  

[...] é baseada no duplo imperativo ético de solidariedade sincrônica com a 
geração atual e de solidariedade diacrônica com as gerações futuras. Ela nos 
compele a trabalhar com escalas múltiplas de tempo e espaço, o que 
desarruma a caixa de ferramentas do economista convencional. 

  

Percebe-se que a então atenção dada inicialmente à problemática ambiental 

passou a almejar outra visão de desenvolvimento, mais ampla e que agrega além do 

ambiente, outros elementos, como ética, aspecto social e viabilidade econômica 

(SACHS, 2008).  

Outros lugares de diálogo sobre o tema foram: a Conferência das Nações 

Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (em 1992, no Rio de Janeiro), 

também conhecida como a Cúpula da Terra; a Rio+5 (em 1997, também no Rio de 

Janeiro); a Cúpula da Terra sobre Sustentabilidade e Desenvolvimento (em 2002, em 

Joanesburgo) e a Rio+20 (em 2012, no Rio de Janeiro). 
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Conforme Boff (2012), estes eventos, incluindo as publicações e relatórios 

construídos a partir deles (Declaração de Cocoyoc, Declaração de Estabelecimento 

de uma Nova Ordem Econômica Mundial, Carta da Terra, Agenda 21, Metas do 

Milênio, entre outros), provocaram uma maior consciência na população, até mesmo 

entre os céticos. 

Freitas (2011) esclarece que é imprescindível a adoção de práticas que 

verdadeiramente promovam um desenvolvimento sustentável e duradouro. 

 

Para tanto, a sustentabilidade não pode ser considerada tema de ocasião, 
mas prova viva e robusta de racionalidade dialógica, superior e aberta. O culto 
manipulador e desenfreado do ego consumista, com os seus fetiches 
tirânicos ou servis, está dramaticamente em xeque. Só não vê quem não quer 
(FREITAS, 2011, p. 30). 

 

Isto posto, uma concepção oportuna sobre o desenvolvimento deve 

ultrapassar a visão meramente econômica, como Sen (2010, p. 28) enfatiza: “sem 

desconsiderar a importância do crescimento econômico, precisamos enxergar muito 

além dele”. 

Em relação às liberdades humanas, a colocação de Sen (2010) tem 

influenciado de maneira significativa os debates concernentes ao desenvolvimento, 

apresentando este como um promotor das liberdades subjetivas dos indivíduos, as 

quais incluem o atendimento de todos os direitos humanos (políticos, civis, 

econômicos e sociais).  

Ainda segundo o autor, estas liberdades subjetivas expressam-se nas 

capacidades elementares dos indivíduos, sejam elas relativas aos seus direitos 

básicos, como: acesso regular e permanente ao alimento, água potável, serviços de 

saneamento básico, energia, segurança, alfabetização em todos os níveis, garantia 

de participação política, liberdade de expressão, entre outros, bem como àqueles 

direitos que os próprios indivíduos desejam e julgam conducentes (SEN, 2010).   

Portanto, o caminho do desenvolvimento é rodeado pela igualdade, equidade 

e também solidariedade, as quais são imprescindíveis para diferenciar o aspecto 

econômico (positivo) do desenvolvimento da então economia reducionista (SACHS, 

2008). 

Ademais, Leff (2010) compreende que para atingir o desenvolvimento com 

bases sustentáveis é fundamental um processo de desconstrução da ideologia e da 

racionalidade do atual modelo de produção, permitindo a abertura de caminhos a uma 
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sociedade fundamentada na produtividade ecológica, democracia, respeito e 

diferença.   

Destarte, segundo Freitas (2011, p. 27),  

  

Para sair da rotina insana, a presente sociedade do conhecimento terá de se 
tornar uma sociedade do autoconhecimento. Somente assim experimentará 
chances objetivas de fazer frente à gravidade dessas múltiplas crises que 
interagem entre si. Crise do aquecimento global, do ar irrespirável, da 
desigualdade brutal de renda, da favelização incontida, da tributação 
regressiva e indireta, da escassez de democracia participativa, das doenças 
facilmente evitáveis, da falta de paternidade consciente, do stress hídrico, da 
queimada criminosa, assim por diante. 

 

Assim, na concretização do desenvolvimento destaca-se o importante papel 

da sociedade como parte integrante e ativa, porque torna-se evidente que as sequelas 

causadas pelo modelo de desenvolvimento irracional e a qualquer custo, baseado 

unicamente na maximização de lucros, com a exaustão de recursos naturais, geração 

e disposição inadequada de resíduos provocando enormes desequilíbrios, danos 

ambientais e desperdício, são insustentáveis e somente uma civilização autônoma 

poderá superar (AMORIN et al., 2004). 

Por deveras, a designação de desenvolvimento sustentável enquadra aquele 

que promove o crescimento econômico, social e ambiental, valoriza a cultura e as 

tradições, bem como torna a sociedade mais equitativa e justa (GREGOLIN, 2016). 

Enfim, em busca da construção deste novo modelo de desenvolvimento que 

deseja alcançar a autonomia, a diminuição das desigualdades na sociedade e permite 

conciliar desenvolvimento econômico com um mínimo de impactos adversos ao meio 

ambiente, surge a possibilidade de agregação de valor a um produto que antes não 

possuía nenhuma importância econômica direta em uma propriedade rural (EHLERS, 

1999). 

A biomassa, se tratada, produz biogás, que pode proporcionar autonomia 

energética a produtores rurais e contribuir para a redução do efeito estufa, bem como 

o uso do biodigestor promove o saneamento rural e ainda permite a obtenção do 

biofertilizante, empregado como adubo orgânico em substituição aos químicos, além 

de cooperar para criar possibilidades de permanência de trabalhadores no meio rural, 

contribuindo para sua saúde, bem-estar, satisfação, economia, entre outros 

(MONTEIRO, 2009; ANDRADE et al., 2002). 
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3 AGRICULTURA FAMILIAR 

A discussão sobre o tema agricultura familiar é intenso não só no meio 

acadêmico, mas também no político e social. Cada dia mais ampliam-se os debates 

sobre seus elementos caracterizadores, viabilidade, dinâmica e lógica econômica.  

Guanziroli, Marafon, Abramovay, Schneider, Lamarche, entre outros, são 

alguns dos autores que tem trabalhado com este termo. 

Para Guanziroli et al. (2001, p. 113), agricultura familiar “é produzir com base 

na mão de obra familiar. Desta forma, as unidades de produção familiares não 

recorrem à mão de obra assalariada, a não ser de forma ocasional ou em quantidade 

inferior à mão de obra familiar”. Ou seja, segundo o autor, esta forma de agricultura 

está basicamente na responsabilidade da família, o que, porém, não a proíbe de 

utilizar a mão de obra assalariada.  

Segundo Marafon (2006), 

 

A agricultura de propriedade familiar é caracterizada por estabelecimentos 
em que a gestão e o trabalho estão intimamente ligados, ou seja, os meios 
de produção pertencem à família e o trabalho é exercido pelos mesmos 
proprietários em uma área relativamente pequena ou média (MARAFON, 
2006, p. 21).  

 

Para Abramovay (1997), em termos conceituais, para ser mantido o caráter 

familiar da produção determina-se a presença de três atributos básicos: 

  

A agricultura familiar é aquela em que a gestão, a propriedade e a maior parte 
do trabalho vêm de indivíduos que mantêm entre si laços de sangue ou de 
casamento. Que esta definição não seja unânime e muitas vezes tampouco 
operacional. É perfeitamente compreensível, já que os diferentes setores 
sociais e suas representações constroem categorias científicas que servirão 
a certas finalidades práticas: a definição de agricultura familiar, para fins de 
atribuição de crédito, pode não ser exatamente a mesma daquela 
estabelecida com finalidades de quantificação estatística num estudo 
acadêmico. O importante é que estes três atributos básicos (gestão, 
propriedade e trabalho familiar) estão presentes em todas elas 
(ABRAMOVAY, 1997, p. 3). 

 

O termo agricultura familiar passou a ser utilizado com frequência no meio 

acadêmico, político e nos discursos dos movimentos sociais rurais. Desta forma, 

Schneider (2003) evidencia que  
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A expressão “agricultura familiar” vem ganhando legitimidade social e 
científica no Brasil, passando a ser utilizada com crescente frequência nos 
discursos dos movimentos sociais rurais, pelos órgãos governamentais e por 
segmentos do pensamento acadêmico, especialmente pelos estudiosos das 
Ciências Sociais que se ocupam da agricultura e do meio rural (SCHNEIDER, 
2003, p. 21). 

 

Para Guanziroli et al. (2001), não se determina pelo tamanho do 

estabelecimento a propriedade de produção familiar, e sim pelo que a família pode 

explorar com base no seu próprio trabalho. A agricultura familiar consegue ser 

extremamente complexa e diversificada no sentido de capacidade e tentativa de 

adaptação. 

 

A diversidade reflete a própria natureza da agricultura familiar, em particular 
sua capacidade e tentativa de adaptação – nem sempre sustentável, deve-se 
dizer – às condições ambientais locais, à disponibilidade de recursos, à 
experiência, cultura e história das famílias assim como às condições impostas 
pelo mercado e pela sua inserção na sociedade (GUANZIROLI et al., 2001, 
p. 169). 

 

Surge assim o debate sobre a multifuncionalidade da agricultura, a qual 

aborda as várias funções agrícolas ou não agrícolas que uma unidade familiar é capaz 

de desenvolver.  

De acordo com Tubaldini (2006, p. 4),  

  

Segundo a versão francesa, a multifuncionalidade da agricultura é entendida 
como “um conjunto de contribuições da agricultura a um desenvolvimento 
econômico e social considerado na sua unidade” (CARNEIRO, 2006, p. 182). 
Considera-se que a dependência excessiva do mercado, decorrentes da 
ênfase no caráter produtivista da agricultura familiar, teria desvirtuado 
algumas funções essenciais dessa forma de organização da produção na sua 
relação com a sociedade, como a de preservar o meio ambiente e a 
paisagem, a da manutenção de um tecido social com práticas culturais 
responsáveis pela ocupação do território e pela manutenção do patrimônio 
cultural, a segurança alimentar, entre outras.  

  

Isto posto, a capacidade de adaptação é de extrema relevância, já que um 

sistema de produção pode ser possível em um local e inviável em outro, sendo assim 

fundamental que cada localidade busque um sistema de produção condizente com 

sua realidade. Diante disto, Guanziroli et al. (2001) afirmam que a capacidade de 

absorção do progresso tecnológico da produção também é relevante, porque 

consegue conciliar a produção de alimentos ao mesmo tempo que a elevação da 

qualidade de vida. 



24 

Destarte, de acordo com Abramovay (1998), a agricultura familiar tem 

atualmente importância no ambiente econômico geral do mundo. 

 

O peso da produção familiar na agricultura faz dela hoje um setor único no 
capitalismo contemporâneo: não há atividade econômica em que o trabalho 
e a gestão estruturem-se tão fortemente em torno de vínculos de parentesco 
e onde a participação de mão-de-obra não contratada seja tão importante 
(ABRAMOVAY, 1998, p. 209).    

 

Os autores Guanziroli et al. (2001), com base nas informações disponíveis 

sobre o assunto, observam que apesar da falta de apoio, a agricultura familiar é 

responsável por uma grande parte da produção agropecuária, obtém rendimentos 

mais elevados por hectare e uma grande parcela dos empregos agrícolas se deve a 

ela. Aliás, parte dos produtores considerados ‘descapitalizados’, quando recebem 

algum apoio, conseguem inovar seus sistemas produtivos e seguir o caminho da 

capitalização.  

Segundo Lamarche (1994), os agricultores familiares diferenciam-se tanto em 

relação às potencialidades e restrições associadas quanto à disponibilidade de 

recursos e de capacitação.  

  

Os agricultores organizam suas estratégias, vivem suas lutas e fazem suas 
alianças em função destes dois domínios: a memória que guardam de sua 
história e as ambições que tem para o futuro. Suas chances de atingir o 
modelo ideal, ou simplesmente de se aproximar dele, dependerão da 
complementaridade de seu projeto junto ao que a sociedade elaborou para 
eles (LAMARCHE, 1994, p. 19).  

 

Savoldi e Cunha (2010) mencionam que o universo diferenciado de 

agricultores familiares é formado por grupos com interesses particulares e estratégias 

próprias de sobrevivência e de produção, os quais atuam de maneira diferenciada a 

desafios semelhantes e que, diante disto, vão demandar um tratamento compatível 

com estas diferenças.  

É frequente a caracterização da agricultura familiar como um setor atrasado 

sob perspectivas econômica, social e tecnológica, focado na produção de produtos 

alimentares básicos e com uma lógica de produção de subsistência, porém essa 

imagem estereotipada está distante de corresponder à realidade. De acordo com 

Lamarche (1993, p. 24), 
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A exploração familiar deve ser analisada em seu conjunto, ou seja: tendo em 
conta diversas entidades que a estruturam. Compreender seu funcionamento 
significa colocar em evidência as diferentes lógicas em função da qual o 
agricultor determina suas escolhas fundamentais. Estas lógicas se definem 
em relação a um determinado número de sistemas. 

 

A crise observada recentemente na agricultura convencional tem resultado na 

procura de outros modos de desenvolvimento para o segmento. No Brasil, verifica-se 

grandes avanços no âmbito dos estudos rurais sobre as formas familiares de produção 

e suas relações com os processos de desenvolvimento rural (SALVODI e CUNHA, 

2010). 

A ONU relata que “uma abordagem centrada no agricultor é a chave para 

alcançar a sustentabilidade, tanto nos países desenvolvidos como em 

desenvolvimento” (BRASIL, 1995, p. 399). 

Na época atual a agricultura familiar no Brasil é responsável por uma parcela 

considerável da produção de alimentos (abastecimento interno e composição da 

alimentação básica da população), observando-se um acelerado acréscimo da 

produtividade e melhor aproveitamento das terras pelos estabelecimentos familiares, 

em detrimento da importação de alimentos (FRANÇA et al., 2009).  

Em vista disto, a agricultura familiar é considerada parte fundamental para o 

desenvolvimento pleno e equitativo do país no que tange à oportunidade de trabalho, 

produção de alimentos, fortalecimento e resgate da cultura e biodiversidade, ainda 

que enfrente inúmeras dificuldades (GREGOLIN, 2016).  

Além disso, a agricultura também é modificadora do espaço rural, pois sua 

dinâmica nesse ambiente vem sendo determinada por outras atividades, passando a 

ser pensada como uma das dimensões estabelecidas entre a sociedade e o espaço 

ou entre o homem e a natureza.  

O desenvolvimento rural tem como base a gestão do território e as dinâmicas 

locais inovadoras, que induzem as mudanças nas comunidades. Isto posto, e 

somando as consequências geradas pelo modelo de produção atual, há que se pensar 

uma prática que respeite, valorize e reestabeleça o equilíbrio, promovendo qualidade 

de vida. Nesse sentido, a utilização de biomassa como uma fonte de energia através 

da obtenção do biogás assume protagonismo, não mais como uma possibilidade 

futura, mas como uma realidade presente, a qual, porém, necessita de expansão. 
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4 BIOMASSA RESIDUAL COMO FONTE DE ENERGIA 

Por meio da fotossíntese os vegetais acumulam energia. Os efluentes da 

produção, denominados resíduos orgânicos, são derivados do metabolismo 

incompleto dos ingredientes vegetais que são empregados nas rações, as quais ainda 

mantêm um potencial energético oriundo de suas elevadas cargas orgânicas, que 

também contêm nutrientes e minerais (nitrogênio, fósforo, entre outros). Se 

despejados em seu estado bruto no meio ambiente, estes resíduos produzem 

impactos ambientais ao liberarem altas quantidades de cargas carbonáceas 

(GALINKIN e BLEY JR., 2009). 

Quando em pequenas quantidades, essas cargas carbonáceas eram 

processadas sem dificuldades pela natureza, a exemplo de quando homens e animais 

viviam de forma nômade (sem habitação fixa) nos territórios. Porém, atualmente, em 

meio à urbanização, às escalas presentes de produção industrial e animal (com 

animais estabulados, concentrados em pequenas áreas) e ao aumento constante da 

população mundial, esses resíduos produzidos pelas transformações e manipulações 

humanas acabam se acumulando nos solos e nas águas, resultando em degradações 

do meio ambiente (GALINKIN e BLEY JR., 2009). 

Gera-se diariamente expressiva quantidade de resíduos orgânicos dos 

estabelecimentos de animais confinados e estes, na maioria das vezes, são dispersos 

no ambiente, atingindo redes hídricas, ainda carregados de substâncias 

contaminantes. Ainda por se tratarem de compostos com micro e macronutrientes, 

propiciam um recinto que oferece abrigo, temperatura e água, preferido por diversos 

vetores associados à transmissão de zoonoses, além de inúmeras doenças (AMARAL 

et al., 2004). 

As práticas do setor encontram dificuldades para custear o tratamento de seus 

impactos ambientais, comprometendo a permanência da atividade e ocorrendo sua 

inviabilidade quando não atende as normas da legislação atual. Entretanto, buscar 

receitas novas e não operacionais, como a produção de energia elétrica e obtenção 

de certificados por redução de emissões de gases promotores do efeito estufa, 

representam possibilidades e oportunidades de suprir esta demanda por cobertura 

dos custos e investimentos em tratamentos ambientais (PECORA et al., 2008). 

O aspecto econômico, além do ambiental, justifica esforços para o 

aproveitamento de energia da biomassa residual. Esta energia pode ser utilizada para 
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autoabastecimento e também vendida para o setor elétrico, o qual a reconhece 

oficialmente (BLEY JR., 2007). 

A partir dos resíduos orgânicos a energia elétrica pode ser adquirida com os 

processos bioquímicos e químicos, através de combustão direta, por processos 

termoquímicos (gaseificação, pirólise, liquefação e transesterificação) ou por 

processos biológicos (digestão anaeróbia e fermentação) (MENDONÇA, 2009). 

Em síntese, com a biodegradação do carbono disponível nos efluentes e 

dejetos, obtém-se o biogás e deste, a energia elétrica. O efluente dos biodigestores é 

utilizado como biofertilizante, o qual é rico em carbono e contém nutrientes (nitrogênio, 

fósforo, potássio, entre outros) (MIRANDA et al., 2006; PEREIRA et al., 2012). 

Devido a essas oportunidades ambientais, econômicas e sociais, a biomassa 

residual pode ser considerada uma alternativa para o desenvolvimento rural 

sustentável, ocupando lugar de destaque entre as possibilidades da agroenergia. 

 

4.1 TRATAMENTO DA BIOMASSA RESIDUAL ATRAVÉS DE BIODIGESTORES 

A fim de realizar o tratamento dos efluentes e resíduos orgânicos, torna-se 

necessário submetê-los a um processamento, o qual é composto por uma fase 

anaeróbia (ausência de oxigênio), em biodigestores durante um determinado tempo 

de detenção, objetivando assim obter a redução da carga orgânica bruta do efluente 

a partir da ação de micro-organismos especializados (COLDEBELLA, 2006). 

O biodigestor nada mais é do que uma estrutura projetada e construída com 

o objetivo de produzir a situação mais favorável possível para ocorrer a degradação, 

de forma acelerada, da biomassa sem contato com o ar (MACHADO, 2011). 

O biogás, gás originado em decorrência da degradação da biomassa, fica 

armazenado na área livre da cúpula do biodigestor, nesse caso transformada em 

gasômetro, ou pode ir para um gasômetro, cuja função é a acumulação do gás. Este 

gás pode ser canalizado para diversos usos, como: processos de aquecimento ou 

resfriamento, acionamento de motogeradores de energia elétrica que utilizem esse 

combustível, entre outros (SILVA, 2009). 

Segundo Von Sperling (1996), o biofertilizante obtido do biodigestor necessita 

ser submetido a um sistema de tratamento biológico para a redução de nutrientes, 

nitrogênio, fósforo, coliformes fecais, entre outros. 
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A realização e eficiência da digestão dependem de diversos fatores, como o 

tipo de substrato usado no processo, pH, acidez, alcalinidade, concentração de 

sólidos, temperatura, entre outros. Em meio a estes, a temperatura influencia 

diretamente a atividade microbiana e a velocidade das reações bioquímicas, sendo 

seu estudo de extrema importância nos sistemas biológicos (CASTRO e CORTEZ, 

1998; MIRANDA et al., 2006). 

O clima tropical brasileiro, em relação às regiões localizadas nas áreas frias 

do planeta, é facilitador dos ciclos biológicos que proporcionam a degradação 

anaeróbia, isso não só em termos da biodiversidade detritívora, mas também em 

relação às condições climáticas em si, pois atinge temperaturas médias anuais que 

garantem os processos biológicos (GALINKIN e BLEY JR., 2009). 

As altas temperaturas praticamente todo o ano no Brasil, bem como a grande 

diversidade, fazem com que os micro-organismos detritívoros atuem constantemente. 

Já as condições climáticas extremamente frias por períodos prolongados nos países 

do Hemisfério Norte minimizam e, algumas vezes, até cessam as atividades dos ciclos 

biológicos, restringindo inclusive a biodiversidade detritívora que é, em geral, menos 

volumosa que a tropical, limitando o emprego da biodigestão, ou pelo menos 

encarecendo-a, já que esta necessita de energia térmica para ocorrer 

(CHERNICHARO, 1997). 

Vários são os modelos de biodigestores atualmente, resultados da 

experiência de alguns países como China e Índia. Sua classificação difere 

dependendo do modo de operação, que pode ser denominado contínuo ou batelada. 

No sistema contínuo, os abastecimentos com o material orgânico a ser tratado são 

periódicos e contínuos, assim como a saída do substrato já tratado. O sistema em 

batelada recebe um volume total, sendo este retido até o final do processo de 

degradação e, posteriormente, retirado (MACHADO, 2011). 

Segundo Lucas Jr. e Santos (2000), biodigestores fáceis de serem operados, 

manejados, e que possuem custos reduzidos ganham cada dia mais visibilidade. A 

fórmula para o desenvolvimento e processo apropriados consiste na adoção do 

biodigestor adequado para a quantidade e tipo de resíduo presente em uma 

propriedade. 
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4.2 BIOGÁS E BIOFERTILIZANTE 

De acordo com Coelho (2000), a composição média do biogás resultante da 

biomassa residual de criatórios de animais está descrita na Tabela 1. 

 

Tabela 1 - Composição média da mistura gasosa do biogás 

Gases Intervalo (% vol.) 

CH4 40-70 

CO2 30-60 

Outros gases 1-5 

H2 0-1 

H2S 0-3 

Fonte: Adaptado de Coelho (2000). 

 

Basicamente, a geração de biogás na biodigestão anaeróbia se dá em quatro 

etapas principais: hidrólise, acidogênese, acetogênese e metanogênese 

(CHERNICHARO, 2007). 

Na hidrólise, os micro-organismos liberam enzimas extracelulares para 

promover a hidrólise das partículas e degradar os sólidos em suspensão maiores em 

moléculas menores, solúveis no meio (GALINKIN e BLEY JR., 2009; FARIA, 2012). 

Na fase acidogênica, os produtos solúveis provenientes da hidrólise são 

absorvidos e metabolizados pelas bactérias fermentativas acidogênicas, as quais 

excretam substâncias orgânicas simples, como ácidos graxos voláteis, álcoois e 

compostos minerais, ocorrendo nesta etapa apenas a conversão da matéria orgânica 

(LOUZADA, 2006). 

Na acetogênese, as archaeas sintróficas acetogênicas promovem a oxidação 

de compostos orgânicos intermediários, como propionato e butirato em acetato, 

hidrogênio e dióxido de carbono (MENDONÇA, 2009).  

Por último, na etapa da metanogênese, as archaeas metanogênicas atuam 

sobre o hidrogênio e o dióxido de carbono, transformando-os em metano. Essa fase 

limita a velocidade da cadeia de reações devido, sobretudo, à formação de 

microbolhas de metano e dióxido de carbono em torno das archaeas metanogênicas, 

isolando-as do contato direto com a mistura em digestão, por isso a prática de agitação 

da massa no biodigestor é aconselhável (FARIA, 2012; KUCZMAN, 2007; PINHEIRO, 

2006).   
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O biogás, produto resultante do processo de biodigestão anaeróbia da 

biomassa, é inflamável em função da quantidade de metano que possui, estando 

habilitado, também, para uso como combustível em turbinas e motores a explosão e, 

se for acoplado a estes um gerador, pode-se produzir energia elétrica, sendo que seu 

poder calorífico usual varia entre 5.000 e 7.000 kcal por m3, podendo chegar até 

12.000 kcal quando purificado (CASAGRANDE, 2003). 

Em se tratando da utilização desta biomassa residual transformada em 

energia elétrica para processos produtivos no espaço rural e que demandam essa 

energia do Sistema Nacional Integrado, acontecerá o que Sachs (2007) denominou 

como “energia que menos custa”, ou seja, aquela que deixa de ser adquirida do 

sistema convencional, cuja produção é feita em centrais, transporta em linhas de 

transmissão e entregue aos consumidores por meio das linhas de distribuição. Isso 

resultaria em economia nos investimentos da logística da disponibilidade e para 

acesso da energia elétrica. 

Outra possibilidade de usufruir da disponibilidade de energia a partir de 

biomassa residual é no setor do agronegócio, que precisa da energia elétrica para 

manter suas operações infraestruturais, de processos e movimentar cargas agrícolas. 

Esta última, pode ser atendida por energia elétrica, ocasionando a diminuição do uso 

de combustíveis de origem fóssil (GALINKIN e BLEY JR., 2009). 

A utilização da energia obtida através de unidades geradoras de biomassa 

residual, de forma descentralizada, por geração distribuída e com o emprego dos 

biodigestores pode representar ao agronegócio e à agricultura familiar ampla 

autonomia energética, além da sustentabilidade econômica e ambiental (BLEY JR., 

2008). 

Existe a possibilidade, em casos de grande disponibilidade de biogás, de que 

parte da energia produzida, além de ser utilizada na própria propriedade, possa ser 

vendida às concessionárias distribuidoras de energia elétrica, produzindo um novo 

faturamento em uma propriedade diversificada (MENDONÇA, 2009). 

O biofertilizante, outro produto obtido por meio da biodigestão anaeróbia, 

contém nitrogênio, fósforo e carbono, elementos interessantes para uso na agricultura 

(AQUINO et al., 2014). Quando este é aplicado no solo, melhora suas qualidades 

físicas, químicas e biológicas (COLDEBELLA, 2006). 
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5 CONCLUSÃO 

A grande evolução tecnológica trouxe soluções, porém com ela também 

vieram os problemas para os quais se buscam constantemente alternativas. 

O Brasil tem grande potencial para o aproveitamento do biogás gerado pelo 

tratamento da biomassa resultante das atividades agropecuárias. A utilização de 

biodigestores deve ser considerada como uma peça relevante no processo de 

adequação destas atividades, pois seu produto é uma fonte de energia renovável, com 

vantagens ambientais, sociais e econômicas significativas. 

Este novo modelo de desenvolvimento rural sustentável é uma meta a ser 

alcançada a curto, médio e longo prazos, e demandará, sobretudo, uma quebra de 

paradigmas por contrariar interesses e dependerá especialmente da capacidade de 

transformar conceitos em fatos concretos que afetem a qualidade de vida da 

sociedade e suas futuras gerações. 
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ARTIGO 2 

PERSPECTIVAS DA TECNOLOGIA DA BIODIGESTÃO ANAERÓBIA DE ÁGUAS 

RESIDUÁRIAS DA SUINOCULTURA NA REGIÃO OESTE DO PARANÁ: UMA 

ANÁLISE ATRAVÉS DA MATRIZ SWOT 

 
RESUMO 
A intensificação da suinocultura no Brasil em razão da necessidade de uma produção 
alimentícia cada vez maior resultou na formação de grandes quantidades de dejetos 
que, se direcionados inadequadamente, podem ocasionar diversos tipos de poluição 
na água, solo e ar. Nesse contexto, a biodigestão anaeróbia aparece como uma 
alternativa tecnológica na mitigação dos impactos gerados pela suinocultura. Assim, 
este estudo buscou verificar as perspectivas da tecnologia da biodigestão anaeróbia 
de águas residuárias da suinocultura na região Oeste do Paraná. Para isso, foram 
realizadas entrevistas baseadas em questionários estruturados aplicados aos 
produtores responsáveis por unidades suinícolas, empresas integradoras da cadeia 
produtiva da suinocultura e órgãos reguladores da região. Para a avaliação dos 
resultados foi realizada uma análise com base na matriz SWOT, a qual revelou que 
as forças e oportunidades são superiores às fraquezas e ameaças identificadas. A fim 
de superar os pontos negativos listados, sugere-se que o governo e as empresas 
integradoras busquem desenvolver ações que atendam às necessidades e realidades 
da atividade.  
 
Palavras-chave: Biodigestor. Biogás. Energia. Meio ambiente. 
 
ABSTRACT 
The intensification of pig farming in Brazil, due to the need for an ever greater food 
production, has resulted in the formation of large amounts of waste that, if improperly 
directed, can cause different types of pollution in water, soil and air. In this context, 
anaerobic biodigestion appears as a technological alternative in mitigating the impacts 
generated by pig farming. Thus, this study sought to verify the perspectives of the 
anaerobic biodigestion technology of swine wastewater in the Western region of 
Paraná. For this, interviews were conducted based on structured questionnaires 
applied to producers responsible for pig units, companies that integrate the pig 
production chain and regulatory bodies in the region. For the evaluation of the results, 
an analysis was performed based on the SWOT matrix, which revealed that the 
strengths and opportunities are superior to the identified weaknesses and threats. In 
order to overcome the negative points listed, it is suggested that the government and 
the integrating companies seek to develop actions that meet the needs and realities of 
the activity. 
 
Keywords: Biodigester. Biogas. Energy. Environment. 
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1 INTRODUÇÃO  

A população mundial chegará aos 9,7 bilhões de habitantes em 2050, contra 

7,7 bilhões em meados de 2019, conforme o relatório “Perspectivas Mundiais de 

População 2019: Destaques” divulgado pelas Nações Unidas. Já o Brasil conta com 

mais de 210 milhões de habitantes, segundo dados do IBGE (2020). 

Diante disto, o mundo necessita de uma produção alimentícia que satisfaça 

às necessidades da vida. Sendo assim, o primeiro setor da economia irá produzir 

alimentos em níveis cada vez mais elevados (MENDONÇA, 2009). 

No ano de 2017, o Brasil, de acordo com os dados do último Censo 

Agropecuário do IBGE, contava com um rebanho suíno de 39.346.192 cabeças, sendo 

considerado o quarto maior produtor e exportador de carne suína, uma posição de 

destaque no cenário mundial (IBGE, 2019a, 2018). Pesquisas evidenciam que 

existiram crescimentos ininterruptos dessa atividade, culminando em novo patamar 

recorde em 2018 (IBGE, 2019b). 

O Estado do Paraná possui o terceiro maior rebanho do país, contando com 

6.215.075 cabeças, atrás apenas de Santa Catarina (8.438.865 cabeças) e do Rio 

Grande do Sul (6.447.946 cabeças), seguido por Minas Gerais (4.835.859 cabeças) e 

Mato Grosso (2.348.020 cabeças) (IBGE, 2019a). 

A região Oeste do Paraná possui 3.855.532 cabeças de suínos, ou seja, 

62,04% do total do rebanho deste estado (IBGE, 2019a). No Oeste Paranaense a 

produção de suínos se fez presente desde o início da colonização, quando era apenas 

uma atividade de subsistência para as famílias, e posteriormente tornou-se uma fonte 

de renda familiar (HACK et al., 2011).  

A atividade é de fundamental importância no contexto socioeconômico do 

Paraná, proporcionando fonte de renda e empregos em todos os setores da economia 

(IAPAR, 2000). Entretanto, como as demais atividades humanas, a suinocultura 

interage com o meio ambiente, gerando grandes preocupações do ponto de vista 

ambiental, pois esta é uma das atividades agropecuárias de maior potencial poluidor 

em função da grande quantidade de dejetos produzidos em pequenas áreas e da sua 

composição, com altas cargas de matéria orgânica, nutrientes e patógenos 

(GONÇALVES JR. et al., 2007; MIELE, 2006).  

Os materiais originados nestas atividades, quando simplesmente lançados no 

ambiente, sem o tratamento adequado, podem gerar impactos na saúde humana, 
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animal e também no meio ambiente (SOUZA e CAMPOS, 2007). A escolha do manejo 

adequado aos resíduos de suínos é o maior desafio para a sobrevivência das zonas 

de produção intensiva (OLIVEIRA, 2001). 

Estes resíduos podem ser tratados por meio do processo da biodigestão 

anaeróbia, com a utilização de biodigestores, que têm como produtos o biogás, um 

gás combustível altamente energético, e o biofertilizante, que aplicado ao solo 

proporciona nutrientes para as plantas (QUADROS et al., 2009). Com a procura por 

fontes que sejam alternativas de energia, o biogás pode ser considerado uma solução 

na transformação econômica do meio produtivo rural (SILVA, 2015). 

Diante de tal contexto, torna-se fundamental o estudo das perspectivas da 

tecnologia da biodigestão anaeróbia de águas residuárias da suinocultura na região 

Oeste do Paraná a partir do posicionamento de produtores responsáveis por unidades 

suinícolas, empresas integradoras da cadeia produtiva da suinocultura e órgãos 

reguladores, com o uso da matriz SWOT. 

 

2 MATRIZ SWOT 

A matriz SWOT, conforme conhecida originalmente, e FOFA, sua tradução à 

Língua Portuguesa, é uma ferramenta empregada para fazer análise de cenário ou 

ambiente e utilizada como base para gestão e planejamento estratégico de uma 

corporação ou empresa, mas também pode ser aplicada para qualquer tipo de análise 

de cenário em razão de sua simplicidade (NEUMANN e SCALICE, 2015; 

ZIMMERMAN, 2015).  

De acordo com Zimmerman (2015, p. 29),  

 

É uma “fotografia” tirada do ambiente como um todo, propicia a visão do 
terreno onde se encontra a instituição, serve de apoio para que as fraquezas 
sejam minimizadas e os pontos fortes maximizados, melhor aproveitados, 
através de uma estratégia que contemple, ao mesmo tempo, as 
oportunidades do ambiente e o que de melhor a organização poderá fazer 
para aproveitá-las. 

 

Esta análise segue um sistema de avaliação dividido em variáveis internas 

(forças e fraquezas), ligadas intimamente à organização, e variáveis externas 

(oportunidades e ameaças), voltadas ao setor em que a organização está inserida 

(Quadro 1) (KUMMER, 2007; LINDON et al., 2004; TAVARES, 2005).  
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Para Weihrich (1982), esta dinâmica de ambiente interno e externo se mantém 

em constante transformação, sendo assim, os elementos da matriz se referem a um 

momento temporal, devendo, portanto, ser acompanhados e corrigidos. 

 

Quadro 1 - Representação das siglas SWOT e FOFA 

SWOT FOFA  

Strengths Forças 
Análise Interna 

Weaknesses Fraquezas 

Opportunities Oportunidades 
Análise Externa 

Threats Ameaças 

Fonte: Adaptado de Galvão (2017). 

 

Segundo Bianco et al. (2005, p. 13),  

 

Após ter realizado uma análise SWOT, a organização estará apta a 
estabelecer afim de melhorar os pontos que tenham sido considerados de 
baixo desempenho e prioritários. Poderá estabelecer e direcionar com maior 
eficácia sua forma de atuação no que diz respeito ao aproveitamento de 
oportunidades e de obter melhorias na realização de análises do ambiente 
externo, afim de perceber eventuais mudanças, saber se adaptar a elas e 
diminuir as consequências das ameaças que possam surgir. 

 

Nessa linha, pode-se citar os trabalhos de Almeida et al. (2017), Scherer 

(2017) e Moura et al. (2006), os quais utilizaram a matriz para retratar questões 

ambientais relacionadas a biodigestores e à atividade de suinocultura. 

 

3 METODOLOGIA 

O presente estudo constituiu-se em uma pesquisa explicativa envolvendo a 

cadeia produtiva da suinocultura e a percepção dos diferentes agentes presentes 

nesta em relação à tecnologia da biodigestão anaeróbia na região Oeste do Paraná.  

Gil (1996) e Dencker (2000) incitam que a pesquisa explicativa tem como 

finalidade identificar os fatores que determinam ou contribuem para a ocorrência dos 

acontecimentos. “Este é o tipo de pesquisa que mais aprofunda o conhecimento da 

realidade, porque explica a razão, o porquê das coisas” (GIL, 2008, p. 50).  

A região Oeste do Paraná (Figura 1) apresenta uma população de 1.315.226 

habitantes e tem extensão territorial de 22.864,702 km², o que representa 11,44% do 



40 

Estado. É formada pela união de cinquenta municípios (Anahy, Assis Chateaubriand, 

Boa Vista da Aparecida, Braganey, Cafelândia, Campo Bonito, Capitão Leônidas 

Marques, Cascavel, Catanduvas, Céu Azul, Corbélia, Diamante do Sul, Diamante 

d'Oeste, Entre Rios do Oeste, Formosa do Oeste, Foz do Iguaçu, Guaíra, Guaraniaçu, 

Ibema, Iguatu, Iracema do Oeste, Itaipulândia, Jesuítas, Lindoeste, Marechal Cândido 

Rondon, Maripá, Matelândia, Medianeira, Mercedes, Missal, Nova Aurora, Nova Santa 

Rosa, Ouro Verde do Oeste, Palotina, Pato Bragado, Quatro Pontes, Ramilândia, 

Santa Helena, Santa Lúcia, Santa Tereza do Oeste, Santa Terezinha de Itaipu, São 

José das Palmeiras, São Miguel do Iguaçu, São Pedro do Iguaçu, Serranópolis do 

Iguaçu, Terra Roxa, Toledo, Três Barras do Paraná, Tupãssi, Vera Cruz do Oeste), 

agrupados em três microrregiões (Cascavel, Foz do Iguaçu e Toledo) (IBGE, 2010, 

2019c; IPARDES, 2012). 

 

Figura 1 - Região Oeste do Paraná 

 
Fonte: Paraná (2016). 

 

Por se tratar de um corredor de exportação que faz fronteira com o Paraguai 

e a Argentina, além de ser uma das maiores produtoras nacionais de suínos, frangos 

e soja, constitui-se em uma área de grande importância para o Estado do Paraná. 

Destaca-se ainda pela integração entre as principais cadeias produtivas - soja, milho, 

suínos, frangos e leite -, o que fortalece a economia desta região e sustenta sua 

importância em âmbito nacional (MADUREIRA, 2012). 

A ferramenta metodológica utilizada para a coleta dos dados foi a entrevista, 

a qual esteve alicerçada em três questionários estruturados, cada um específico para 
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um grupo de entrevistados, sendo aplicados junto aos produtores responsáveis pelas 

unidades, as empresas integradoras da cadeia produtiva da suinocultura e aos órgãos 

reguladores - Apêndice A, Apêndice B e Apêndice C, respectivamente. 

Segundo Gil (2008, p. 109), a entrevista consiste em uma relação social entre 

pesquisador e entrevistado, “é uma forma de diálogo assimétrico, em que uma das 

partes busca coletar dados e a outra se apresenta como fonte de informação”. Já 

Richardson (1999, p. 207) alega que  

 

O termo entrevista é construído a partir de duas palavras, entre e vista. Vista 
refere-se ao ato de ver, ter preocupação com algo. Entre indica a relação de 
lugar ou estado no espaço que separa duas pessoas ou coisas. Portanto, o 
termo entrevista refere-se ao ato de perceber realizado entre duas pessoas.  

 

Em todas as entrevistas, primeiramente se fez uma breve contextualização da 

pesquisa, seguindo com a sensibilização junto aos pesquisados sobre as garantias 

éticas do estudo, na qual foi informado que a privacidade dos mesmos será 

preservada e, após a aprovação, deu-se início as entrevistas. O registro das respostas 

ocorreu por meio de gravação de voz e anotações, com póstuma transcrição, a qual 

garantiu a fidedignidade dos dados. 

No que tange aos grupos de entrevistados que necessitaram delimitação, 

prosseguiu-se da seguinte forma: para a seleção dos produtores responsáveis pelas 

unidades foi realizada uma amostragem através da escolha aleatória de 30 

propriedades com biodigestores localizadas na região Oeste do Paraná. 

Já em relação às empresas integradoras e aos órgãos reguladores, delimitou-

se um total de 4 e 6 entrevistados, respectivamente, para cada grupo, os quais foram 

escolhidos de acordo com sua relevância na cadeia produtiva da suinocultura. 

Para o grupo voltado às empresas integradoras, ficaram definidas a LAR, 

COPAGRIL, COPACOL e FRIELLA. Ao grupo voltado aos órgãos reguladores, foram 

designados o IAP e as prefeituras dos municípios de Toledo, Marechal Cândido 

Rondon, Medianeira, Entre Rios do Oeste e Cafelândia. 

A partir do relato dos pesquisados, bem como das constatações do 

pesquisador no momento da verificação de todas as questões e entrevistas, foi 

possível realizar análises do cenário baseadas na utilização da ferramenta estratégica 

matriz SWOT.  
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Realizadas as entrevistas, foi possível identificar as variáveis da tecnologia da 

biodigestão anaeróbia de águas residuárias da suinocultura na região Oeste do 

Paraná, de modo a auxiliar na realização da análise de SWOT, sendo que tais 

informações estão presentes no Quadro 2. 

 

Quadro 2 - Análise SWOT da tecnologia da biodigestão anaeróbia de águas residuárias da 
suinocultura na região Oeste do Paraná a partir da opinião dos entrevistados 

ANÁLISE INTERNA 

Strengths (Forças) Weaknesses (Fraquezas) 

- Tratamento dos dejetos; 
- Diminuição da poluição (ar, solo e água); 
- Conservação do meio ambiente; 
- Redução da deterioração de materiais (ferro) e 
equipamentos; 
- Cumprimento de exigências ambientais 
(facilidade de obtenção do licenciamento 
ambiental); 
- Aumento da qualidade de vida de pessoas e 
animais; 
- Uso do biofertilizante; 
- Biofertilizante é um adubo melhor que o esterco 
não tratado (aumento da produtividade); 
- Biofertilizante não queima as plantas e o solo; 
- Biofertilizante é menos ácido que o esterco cru; 
- Biofertlizante é mais fácil de passar na lavoura 
que o esterco cru; 
- Biofertilizante necessita de menor área para 
despejo do que o esterco cru; 
- Redução/eliminação do uso de adubo químico, 
gerando economia; 
- Redução do odor, moscas e larvas na 
manipulação dos dejetos; 
- Integradora implantou biodigestor(es) em 
propriedades e deu manutenção até certo tempo 
(para alguns produtores); 
- Produção de energia alternativa e limpa; 
- Geração de energia elétrica (para alguns 
produtores); 
- Uso do biogás no fogão a lenha; 
- Redução/eliminação dos custos com energia 
(para alguns produtores); 
- Futuro autossustentável; 
- Assistência sem custo via CIBiogás (para 
alguns produtores). 

- Falta de uso para o biogás (alguns produtores 
soltam o gás, outros queimam em flare); 
- Falta de retorno financeiro (para alguns 
produtores); 
- Custo alto/investimento alto do motor gerador; 
- Integradora deixou de fornecer manutenção aos 
biodigestores (para alguns produtores). 

ANÁLISE EXTERNA 

Opportunities (Oportunidades) Threats (Ameaças) 

- Redução da emissão de GEE; 
- Não há restrições, por parte de empresas 
integradoras, à presença de biodigestores nas 
propriedades suinícolas integradas; 
- Orientação/informação por parte de empresa 
integradora ao produtor integrado que deseja 

- Dificuldade para a venda de energia/créditos de 
carbono; 
- Companhia de energia não incentiva a 
produção de biogás; 
- Falta de incentivo do governo; 
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colocar ou já possui biodigestor em sua 
propriedade (para alguns produtores); 
- Empresas integradoras reconhecem a 
importância/vantagem econômica do tratamento 
dos dejetos e algumas possuem biodigestores 
em suas unidades, com geração de energia; 
- Futuramente a empresa integradora pretende 
oferecer treinamento prévio quanto ao 
aproveitamento dos resíduos na produção de 
biogás, geração de energia elétrica e produção 
de biofertilizante; 
- Formação de convênio entre empresas, Itaipu, 
Copel e prefeitura para projeto de geração de 
energia (para alguns produtores); 
- Formação de convênio entre produtores, Itaipu, 
Copel e prefeitura para a futura instalação de 
uma usina de biodigestores no município (para 
alguns produtores); 
- Órgão regulador possui lei específica para 
instalação de biodigestores dentro da bacia de 
manancial (para alguns produtores); 
- Órgão regulador exige a implantação de 
biodigestores em propriedades suinícolas 
próximas à cidade ou centro populacional a fim 
de reduzir o odor gerado por essas (para alguns 
produtores). 

- Falta de linhas de crédito para compra de motor 
gerador; 
- Alto custo de manutenção/troca de lona; 
- Falta de incentivos financeiros por parte das 
integradoras; 
- Integradoras não oferecem treinamento prévio 
quanto ao aproveitamento dos resíduos na 
produção de biogás, geração de energia elétrica 
e produção de biofertilizante; 
- Não há exigência de biodigestor, por parte de 
empresas integradoras, nas propriedades 
suinícolas integradas; 
- Órgãos não possuem legislação(ções) ou 
norma(s) específica(s) para tecnologia de 
biodigestores (para alguns produtores); 
- Órgão regulador (IAP) possui deficiência de 
pessoal para realizar as atividades de 
acompanhamento e fiscalização da atividade de 
suinocultura e a capacidade técnica presente na 
iniciativa privada precisa ser melhor capacitada 
para atuar na assistência técnica dos 
suinocultores. 

 

a) Forças 

Como pontos positivos internos da tecnologia da biodigestão anaeróbia 

elencados pelos entrevistados está principalmente a possibilidade do uso dos 

biodigestores a fim de tratar os dejetos produzidos pela atividade suinícola e, ao 

mesmo tempo, diminuir a poluição e conserva o meio ambiente. 

Segundo Steinmetz et al. (2009), a suinocultura é reconhecida como uma 

atividade de grande potencial poluidor por produzir grandes quantidades de resíduos 

com altas cargas de matéria orgânica, nutrientes, sedimentos, patógenos, entre 

outros. Associado a isto tem-se o atual modelo de produção, caracterizado pela 

criação intensiva e em confinamento, que concentra grande número de animais em 

áreas reduzidas, o que aumenta ainda mais os riscos de contaminação ambiental.  

O descarte de forma inadequada dos dejetos, como a simples disposição no 

meio ambiente, faz com que, em muitos casos, se tenha um excesso de elementos 

no solo, tornando difícil a absorção destes à mesma taxa em que são aplicados, 

podendo levar a lixiviação e/ou percolação do material para os corpos d’água 

superficiais e subterrâneos, tendo como resultado, em muitos casos, a sua poluição 

(KUNZ, 2006; PILLON et al., 2003). Com a destinação correta dos dejetos e, 

consequentemente, a extração dos gases mais agressivos ao meio ambiente, haverá 
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significativa redução das possibilidades de poluição ambiental, quer seja do ar, do solo 

ou das águas. 

Quando o processo de biodigestão anaeróbia não ocorre nos biodigestores, 

as instalações de criação de suínos e as casas dos produtores geralmente ficam 

expostas aos dejetos em fermentação, devido à proximidade destas das tradicionais 

esterqueiras, as quais desperdiçam o biogás produzido, pois não possuem estruturas 

que possibilitam sua coleta. Esta exposição pode ser um fator determinante na vida 

útil de componentes ferrosos, comprometendo desde equipamentos até os arames 

das cercas e demais artefatos com ferro; e isso se deve ao poder corrosivo do gás 

sulfídrico (BLEY JR., 2015; SALOMON e LORA; 2005).  

Outro ponto a ser abordado trata da necessidade do cumprimento de 

exigências ambientais, através da obtenção de licenciamento ambiental, 

determinadas para implantação e operação de atividades poluentes, degradadoras 

e/ou modificadoras do meio ambiente. No caso específico da criação dos animais, 

exige-se a instalação de dispositivos para tratamento dos dejetos, como esterqueiras, 

lagoas ou biodigestores, conforme a Resolução SEMA nº 31, de 24 de agosto de 1998, 

a qual dispõe sobre licenciamento ambiental, autorização ambiental e outros 

procedimentos; e a Instrução Normativa IAP/DIRAM nº 105.006, de 23 de junho de 

2009, voltada aos procedimentos de licenciamento de suinocultura, que tem como 

finalidade estabelecer as características dos empreendimentos, critérios - inclusive 

locacionais e técnicos -, procedimentos, trâmite administrativo, níveis de competência 

e premissas.  

Em razão do produtor precisar implantar um dispositivo de tratamento de 

resíduos, justifica-se que este seja um biodigestor, uma vez que o equipamento ainda 

permite o proveito do biogás, possibilitando agregação de valor na suinocultura, assim 

como assegura melhores condições sanitárias para a vida humana e dos animais, pois 

os gases gerados através da degradação biológica de resíduos de suínos são tóxicos 

e a exposição regular a níveis elevados dessas substâncias é capaz de reduzir o 

desempenho zootécnico dos suínos e incapacitar precocemente os produtores, 

podendo afetar suas mucosas respiratória e ocular, provocando fortes irritações e com 

potencial até de ser letal (GALINKIN e BLEY, 2009; GUIVANT, 1998; MAINIER e 

VIOLA, 2005; PERDOMO et al., 2003; SARTOR et al., 2010; SCHULTZ, 2007). 

Por consequência do processo, tem-se também a geração do biofertilizante, 

um subproduto ecologicamente benéfico, que vem sendo utilizado como uma 
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alternativa de produção para os produtores rurais, porque representa redução de 

custos com fertilizantes químicos, além de envolver a preocupação com a 

sustentabilidade na atividade suinícola (COLDEBELLA, 2006; SANTOS, 2008). 

Sganzerla (1983) menciona em seu estudo que a mineralização do solo é uma 

das mais graves consequências da aplicação excessiva de fertilizantes químicos, pois 

alavanca o ressecamento, o endurecimento, e dificulta a entrada da água e do ar, o 

que acarreta na ocorrência de erosão. Inclusive os sais, muito solúveis, destroem as 

bactérias que vivificam o solo, deixando-o favorável a invasões por insetos, fungos, 

vírus, nematoides, entre outros, acarretando danos às plantas. Para resolver este 

problema o agricultor faz uso de defensivos agrícolas, os quais, por sua vez, poluem 

o solo e extinguem os predadores naturais das pragas, havendo a necessidade de 

aplicação de novos defensivos, criando um ciclo vicioso só quebrado com a aplicação 

de grandes quantidades de matéria orgânica.  

Em contrapartida, o biofertilizante melhora a estrutura do solo, tornando-o 

mais fácil de ser trabalhado, bem como facilita a penetração das raízes, as quais 

conseguem absorver melhor a umidade do subsolo e, assim, resistem melhor aos 

longos períodos de estiagem (SANTOS, 2012).  

De acordo com Gaspar (2003), outra vantagem da aplicação de 

biofertilizantes está no fato de que estes deixam o solo mais poroso, favorecendo a 

respiração dos vegetais e propiciando melhores condições para crescerem. O 

biofertilizante facilita a multiplicação das bactérias, assegurando saúde ao solo, 

fixando o nitrogênio atmosférico e transformando-o em sais aproveitáveis pelas 

plantas, o que aumenta de forma significativa a produtividade das lavouras. 

Pelo fato do biofertilizante já estar completamente “curado” (na expressão do 

campo), não sendo passível de nova fermentação, não apresenta mais odor e, 

portanto, não atrai moscas ou outros insetos e, diferentemente de outros adubos, pode 

ser aplicado diretamente no solo, em forma líquida, o que facilita muito a sua 

manipulação (BIASI et al., 2018; CASTRO e CORTEZ, 1998; TURDERA e YURA, 

2006). No processo ocorrido na esterqueira não acontece a separação de fases e o 

dejeto fica mais concentrando, demandando assim maiores áreas para sua disposição 

final como fertilizante (DIESEL et al., 2002; SILVA et al., 2005). 

Canela (2006) sustenta que o biofertilizante é um adubo orgânico livre de 

agentes responsáveis por pragas e doenças, cooperando para o restabelecimento do 

teor de húmus do solo e, assim, aprimorando suas propriedades químicas, físicas e a 
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atividade microbiana, repercutindo na estruturação e fixação de nitrogênio 

atmosférico, atividade que não pode ser executada por nenhum fertilizante químico.  

Quando o esterco dos animais sem o prévio tratamento nos biodigestores 

retorna ao solo ocorre a fertilização das plantas, entretanto, uma parcela dos 

nutrientes é perdida sem ao menos chegar ao solo, ou chegando de uma forma 

impossível de ser usada. O biofertilizante possui vantagens inerentes aos adubos 

orgânicos: devido ao seu pH ser por volta de 7,5, atuando como um corretor de acidez, 

eliminando o alumínio tóxico e liberando o fósforo dos sais insolúveis do alumínio e 

ferro; com o acréscimo do pH, inibe-se a multiplicação dos fungos patogênicos 

(NOGUEIRA, 1986).  

Só após o processo de biodigestão anaeróbia o nitrogênio presente nos 

resíduos pode ser aproveitado, quando cerca de 50% deste nitrogênio se encontra na 

forma de amônia dissolvida, podendo ser facilmente assimilado pelas plantas. A partir 

deste processo é elevada a disponibilidade do nitrogênio em materiais orgânicos 

acima da faixa usual de 30 a 60% (BEZERRA, 2002; SANTOS, 2012). 

Evidenciou-se também como força o caso de uma das integradoras ter 

implantado biodigestores em algumas propriedades e ter prestado manutenção até 

certo tempo. Isso se deve ao chamado Programa 3S, elaborado pelo Instituto Sadia de 

Sustentabilidade no ano de 2004, com a finalidade de levar os pequenos e médios 

criadores, em sistema de parceria, ao mercado de créditos de carbono e garantir uma 

importante fonte de receita para os suinocultores. 

Conforme Sadia (2006), em 2003 iniciaram-se estudos de MDL e, em seguida, 

foi o desenvolvido o projeto, o qual previa a instalação de biodigestores e tinha como 

objetivo estender a iniciativa a todos os suinocultores integrados da Sadia, 

oportunizando a estes o acesso ao mercado de crédito de carbono. O programa 

instituiu que o suinocultor receberia os aparelhos em regime de comodato e abateria 

o investimento com a geração de seus créditos de carbono, os quais seriam 

negociados pelo Instituto.  

A empresa se responsabilizou por todo o investimento na construção e 

manutenção da infraestrutura dos biodigestores por 10 anos e, neste período, o biogás 

gerado nos biodigestores seria apenas queimado em flare (equipamento responsável 

pela queima do biogás em altas temperaturas) para a acreditação do crédito de 

carbono, e não utilizado de outra forma na propriedade. Contudo, neste período, a 

empresa foi vendida a outro grupo comercial que não deu continuidade ao programa 
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dos créditos de carbono, sendo repassado o biodigestor (já instalado) para as 

propriedades (BARICHELLO, 2010, 2015). 

A possibilidade de produção de energia alternativa e limpa também surge 

como um fator positivo da tecnologia de biodigestão anaeróbia. Segundo Oliveira 

(2004) e Souza et al. (2004), o biogás pode ser aproveitado para produção de energia 

elétrica ou térmica em propriedades rurais, além de permitir gerar receitas e reduzir 

os custos de produção ao substituir o GLP e a energia elétrica. A conversão do biogás 

em energia elétrica é feita via sua combustão em um motogerador ou em uma 

microturbina, já a energia térmica é conseguida através da queima direta do biogás 

por meio de fogões, caldeiras, aquecedores, entre outros (COSTA, 2006; PECORA, 

2006). 

A lenha é uma fonte de calor comumente usada na cozinha pelos produtores 

rurais, porém é um recurso escasso, o qual deve ser conservado. Vale destacar que 

o desmatamento reflete em aumento de secas, perdas de solo devido à erosão e 

coloca em xeque a flora e a fauna dos ecossistemas. Além disso, a queima de lenha 

para uso doméstico é levantada como causadora de graves problemas de saúde 

especialmente em mulheres e crianças, as quais ficam expostas diariamente à fumaça 

(OLIVER, 2008).  

Portanto, a queima direta do biogás beneficia as mulheres do campo, que 

deixam a laboriosidade do corte de lenha, da limpeza das panelas e da cozinha 

enegrecidas pela fuligem, do contratempo para acender o fogo no período mais úmido 

e os perigos relativos à inalação de fumaça (CRAVEIRO et al., 1982). Para Arthur et 

al. (2011), esse tempo economizado pode ser direcionado em outras atividades que 

gerem mais renda para as famílias ou na formação educacional. 

Diante disto, observa-se que essas inovações na produção de energia nas 

propriedades rurais podem aliar economia financeira, consciência socioambiental e 

autossustentabilidade, buscando atender às necessidades das presentes e futuras 

gerações. 

Mais uma força indicada consiste na prestação de serviços técnicos 

especializados e gratuitos voltados para a orientação e soluções no que se refere à 

cadeia do biogás, oferecidos pelo CIBiogás, o qual foi criado em 2013 pela parceria 

da Itaipu com outras 15 instituições (ITAIPU BINACIONAL, 2017).  

A parceria entre suinocultores e a instituição tem como missão difundir essa 

tecnologia para o uso racional dessa fonte energética, permitindo a viabilização de 
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novos negócios para a cadeia do biogás, assim como faz-se reconhecer essa 

instituição colaboradora como referência no âmbito local, nacional e internacional 

(CIBIOGÁS, 2020; LINS et al., 2015).  

 

b) Fraquezas 

Como ponto negativo interno da tecnologia da biodigestão anaeróbia 

enfatizado pelos entrevistados tem-se a falta de uso para o biogás. 

A questão da escala é uma fraqueza, pois o produtor muitas vezes não tem 

uso suficiente do gás na pequena propriedade e usos como o automotivo tem um 

custo de investimento muito alto para o volume de gás consumido nos veículos da 

propriedade. Uma solução para isso seria a organização dos produtores de 

determinado território ou comunidade sob a forma de associações ou cooperativas 

para a utilização do biogás, com vistas a aumentar a sustentabilidade deste processo 

através do ganho em escala (PLATAFORMA DE BOAS PRÁTICAS PARA O 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, 2019).  

A Plataforma de Boas Práticas para o Desenvolvimento Sustentável (2019, p. 

01) destaca que “esta prática tem se mostrado extremamente viável e positiva no meio 

rural, pois transforma um grave passivo ambiental em um importante ativo 

econômico”. 

Outro ponto desfavorável abordado se trata da ausência de retorno financeiro. 

Conforme Deublein e Steinhauser (2008) e Salomon e Lora (2005), o biogás não é um 

produto fácil de vender, pois é um gás leve e de baixa densidade, de difícil compressão 

e liquefação (ocorre apenas a -162 °C), o que dificulta seu transporte e 

armazenamento. 

Seu uso comum é na forma comprimida em cilindros com pressões entre 200 

e 300 bar, entretanto, o custo para chegar a essa compressão em pequenas 

instalações é muito elevado. Segundo Deublein e Steinhauser (2008), o valor pode 

chegar a US$ 5.000,00 por kW para instalações em torno de 10 kW. Já em instalações 

maiores, obtendo assim ganhos de escala, os valores podem cair para uma faixa de 

US$ 500,00 a US$ 700,00 por kW, acima de 250 kW.  

Mais uma fraqueza apontada pelos entrevistados consiste no alto 

custo/investimento necessário para ter um motor gerador. 

Martins e Oliveira (2011), com base em seu estudo, concluíram que é viável 

economicamente a geração de energia elétrica através da utilização do biogás gerado 
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a partir da biodigestão anaeróbia de dejetos de suínos, sendo que os resultados 

evidenciaram que é mais vantajoso o uso desta energia na propriedade rural, 

substituindo ou reduzindo a compra da energia elétrica distribuída pela 

concessionária. 

Porém, ainda de acordo com os autores, 

 

É imprescindível que a propriedade tenha recursos e instalações que 
necessitem de uma demanda de energia que justifique o dinheiro empregado 
na geração com o uso do biogás. Um fator limitante é o número de animais 
necessário na propriedade rural para produzir resíduos que serão 
transformados em biogás viabilizando a geração de energia (MARTINS e 
OLIVEIRA, 2011, p. 485).  

 

Santos e Nardi Jr. (2013) afirmam que a produção energética varia em função 

do tamanho de cada propriedade, o dimensionamento do biodigestor, o sistema de 

criação e a quantidade de animais, tornando-se mais recomendável que pequenas e 

médias propriedades façam uso do biogás no aquecimento de aviários e leitões em 

creche, secagem de grãos e aquecimento de água.  

No entendimento de Mater (2018), em algumas escalas muito pequenas a 

geração de energia elétrica pode não ser viável, em contrapartida este caso poderia 

ser contornado se o biogás fosse coletado de diversos produtores e encaminhado 

para uma central de geração de energia compartilhada. 

Outra fraqueza listada pelos entrevistados consiste no fato de uma das 

integradoras, a qual fornecia manutenção sem custo aos biodigestores, deixar de 

prestar esse serviço. Isso se deve, como mencionado no tópico acima, à venda da 

integradora para outro grupo comercial, o qual não deu continuidade ao projeto com 

biodigestores (BARICHELLO, 2010, 2015). Muitos dos produtores relataram que após 

este destrato, não prosseguiram com a manutenção dos biodigestores. 

Para Bechtold (2010) e Esperancini et al. (2007), a manutenção de 

equipamentos é imprescindível para sua eficácia e prolongamento da vida útil, de 

modo a atender a um processo de produção ou de serviço com confiabilidade, 

segurança e custos adequados. 

 

c) Oportunidades 

Entre as oportunidades, segundo os apontamentos dos entrevistados, 

encontra-se a redução da emissão de GEE. A fermentação dos dejetos suínos produz 
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biogás, o qual é composto principalmente por CH4 e CO2 (COELHO, 2000). O CH4 é 

considerado 21 vezes mais nocivo para a atmosfera que o CO2 e, em lagoas 

anaeróbias, é liberado na forma de gás extremamente leve e altamente prejudicial. No 

entanto, o biodigestor faz a captação dessa substância, evitando sua liberação na 

atmosfera e permitindo seu uso como uma fonte de energia (MMA, 2020; MOREIRA 

et al., 2014; SCHULTZ, 2007).  

Outra oportunidade apontada compreende o não impedimento por parte de 

todas as empresas integradoras estudadas à presença de biodigestores nas 

propriedades de seus colaboradores. Inclusive, algumas destas empresas oferecem 

orientações/informações ao produtor que pretende colocar ou possui biodigestor e 

reconhecem os proveitos desta tecnologia, a ponto de instalarem em suas unidades.  

Schultz (2007) alega que uma empresa preocupada com o meio ambiente e 

que mostra isso no seu dia-a-dia é diferente das demais, tendo poder de atrair novos 

clientes e oportunidades de negócios, pois faz com que simpatizantes da causa se 

identifiquem com ela, igualmente assegurando a satisfação dos atuais clientes, os 

quais sabem que quando utilizam os serviços do empreendimento, estão colaborando 

com a preservação do meio ambiente e com a melhoria da qualidade de vida.  

Em seu estudo, Mariani et al. (2014) defendem que muitas empresas 

reconhecem o potencial do aproveitamento do biogás como fonte energética. Isso está 

associado ao impacto do consumo de energia nos custos de produção, motivando a 

procura por alternativas para a substituição de fontes de energia. Nesse cenário, o 

biogás se torna atrativo pela sua disponibilidade local e por ser obtido a partir de 

resíduos que, na maioria das vezes, são subprodutos indesejados. 

É importante destacar que uma das empresas integradoras tem a intenção 

de, em um futuro próximo, oferecer treinamentos quanto ao aproveitamento de 

resíduos na produção de biogás, geração de energia elétrica e produção de 

biofertilizante. Como citado pela ABiogás (2015), verifica-se a disponibilidade 

insuficiente de informação técnica, comercial, legal, organizada e acessível aos atores 

do setor, exigindo-se um alto grau de “pioneirismo” entre os empreendedores dos 

projetos de biogás. Considerando a complexidade do setor de biogás, a existência de 

esforços para combater a falta de informação e conhecimento verdadeiramente pode 

reduzir as barreiras que reprimem seu desenvolvimento. 

Já o Estado do Paraná tem retratado progressos significativos na produção e 

utilização do biogás e grande parte disso, em conformidade com os entrevistados, 
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deve-se à formalização de parcerias entre empresas, produtores, Itaipu (via 

CIBiogás), Copel e prefeituras, o que trouxe importantes repercussões à divulgação 

do potencial da tecnologia na área rural e à consolidação de conhecimento técnico, 

gerando frutos (maiores investimentos na produção, captação e distribuição de 

biogás) principalmente na região Oeste do Paraná (FIEP e SENAI-PR, 2016).  

A formação desses convênios tem se constituído numa alternativa, a qual vem 

ganhando importância neste cenário como forma de somar esforços, suprir 

deficiências, compartilhar recursos e experiências entre os envolvidos para que 

possam, em conjunto, melhorar a efetividade no alcance dos seus objetivos 

complexos e inalcançáveis de forma isolada (MALMEGRIN, 2010; MIGUELETTO, 

2001; OLIVEIRA, 2016). 

A instauração dessas parcerias permite a elaboração de planos para 

implantação de usinas de biodigestão. Isso gerará empregos diretos e indiretos, tanto 

a profissionais capacitados para a concepção, o planejamento e a construção dos 

empreendimentos, assim como a trabalhadores responsáveis pela operação 

permanente das plantas, alcançando as diversas esferas da sociedade (FIEP e 

SENAI-PR, 2016). 

Mais uma oportunidade levantada se baseia no órgão regulador de Marechal 

Cândido Rondon possuir lei específica para a instalação de biodigestores dentro da 

bacia de manancial, conforme disposto na Lei Complementar nº 81, de 14 de 

dezembro de 2011, a qual altera o artigo 38 da Lei Complementar Municipal nº 53, de 

21 de novembro de 2008, que institui o Plano Diretor do Município de Marechal 

Cândido Rondon e dá outras providências. A referida lei estabelece que a macrozona 

de proteção de manancial corresponde à área da Bacia do Arroio Fundo e que nesta, 

para a construção de melhoria ou de novos empreendimentos suinícolas, sistema de 

confinamento ou de ordenha de gado (bovinocultura), um dos aspectos a ser cumprido 

é que o tratamento de dejetos deverá ser efetuado através de biodigestores. 

Para Hack et al. (2011), a quantidade e a qualidade das águas são reflexos 

das atividades humanas existentes na bacia, as quais incluem todas as atividades 

realizadas por propriedades rurais, industriais, cidades, do desmatamento, da 

vegetação existente, tipo de solo e a sua forma de uso. 

Estudos realizados pela FAO (2005) concluem que as maiores formas de 

poluição em áreas com intensa produção animal incluem: eutrofização de corpos 

d’água superficiais, morte de peixes e de outros organismos aquáticos; contaminação 
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das águas subterrâneas por nitrato e patógenos e consequente ameaça às fontes de 

abastecimento humano; excesso de nutrientes e metais pesados nos solos, 

depreciando sua qualidade; contaminação das águas e dos solos com patógenos; 

liberação de amônia, metano e outros gases na atmosfera. Muitas vezes as áreas 

onde estão situadas as atividades de agropecuária são próximas a nascentes de rio e 

a mananciais superficiais e subterrâneos e a preservação destes é essencial para que 

se tenha água de qualidade para todos. 

Conforme o relatório de 2015 da UNESCO, o planeta enfrentará um déficit de 

água de 40% até 2030, o que reafirma a necessidade de gestão, reutilização e adoção 

de novas técnicas para a preservação deste recurso. 

 

A água potável limpa, segura e adequada é vital para a sobrevivência de 
todos os organismos vivos e para o funcionamento dos ecossistemas, 
comunidades e economias. Mas a qualidade da água em todo o mundo é 
cada vez mais ameaçada à medida que as populações humanas crescem, 
atividades agrícolas e industriais se expandem e as mudanças climáticas 
ameaçam alterar o ciclo hidrológico global. (…) Há uma necessidade urgente 
para a comunidade global – setores público e privado – de unir-se para 
assumir o desafio de proteger e melhorar a qualidade da água nos nossos 
rios, lagos, aquíferos e torneiras (ONU ÁGUA, 2010). 

 

Também, dentre as oportunidades mencionadas, apresentou-se o fato do 

órgão regulador de Cafelândia exigir a implantação de biodigestores em propriedades 

suinícolas próximas a cidade ou centro populacional, a fim de reduzir o odor gerado 

por essas. 

No Brasil, a região Oeste do Paraná é destaque na produção e 

industrialização de suínos, com alta concentração de animais e de dejetos produzidos 

e, consequentemente, constitui-se em uma significativa fonte de maus odores. Diante 

disto, a suinocultura é apontada pelos órgãos reguladores como uma atividade 

potencialmente poluidora, motivando conflitos entre produtores e a população em 

geral (ROCHA, 2014). 

Belli Filho e Lisboa (1998) encontraram mais de 200 compostos odorantes 

responsáveis pelos maus odores nos dejetos de suínos (ácidos graxos voláteis, 

álcoois, aldeídos, aminas, cetonas, éter, fenóis, hidrocarbonetos aromáticos e 

mercaptanos), os quais, em razão de sua natureza volátil, dispersam-se com 

facilidade a grandes distâncias, bem como se fixam em cabelos, lã, borracha e sobre 

a poeira ambiente (HEALY, 1996).  
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Conforme Classen et al. (1996), o cheiro é mais do que uma percepção do 

odor, mas um elemento intrínseco da nossa vida emocional e do nosso mundo físico. 

Impregnados de valores culturais, os odores são utilizados pelas sociedades para 

definir e interagir com o mundo.  

Definido como desagradável e considerado como incômodo quando presente 

por um período longo de tempo, o odor do suíno e de seus dejetos importuna mais de 

um indivíduo da comunidade, trazendo um impacto significativo no modo de vida das 

pessoas (SILVA e MARQUES, 2004; SWEETEN e LEVI, 2000).  

Cavalini (1994), Miner (1995) e Mutius (1994) constataram sintomas como 

depressão, dor de cabeça, náusea, respiração ofegante, tosse e vômito como efeitos 

decorrentes dos maus odores. Schiffman et al. (1995) verificaram maior confusão 

mental em pessoas expostas aos odores de suínos. Donham (2000), Odorizzi e Zorzi 

(2000) e Wing e Wolf (2000) relataram sintomas psicossomáticos, como redução no 

apetite e no sono, em consequência do incômodo causado pelos maus odores. 

Sendo assim, o uso de biodigestores passa a configurar como uma alternativa 

para o manejo dos dejetos suínos com vistas à implantação de medidas de gestão 

ambiental que assegurem a produção sem afetar a saúde humana e o meio ambiente. 

 

d) Ameaças 

Dentre as condições externas desfavoráveis citadas pelos entrevistados tem-

se a dificuldade para a venda de energia e créditos de carbono.  

Conforme o CIBiogás, o Paraná produz menos de 1% do potencial de geração 

de energia elétrica por meio do biogás, sendo que o estado tem capacidade para 

abastecer 4 milhões de residências com o consumo médio de 217 kW/h (HISING, 

2018).  

Pelo modelo atual, a venda para distribuidoras do excedente de energia 

gerada não é permitida. Casarin (2018) menciona o posicionamento de Reginaldo 

Medeiros, presidente executivo da Abracel, o qual reitera que a venda dos excedentes 

ajudaria a desenvolver um ambiente favorável para os negócios envolvendo o biogás, 

pois atualmente só é permitido que a micro e minigeração distribuída, realizada pelo 

próprio consumidor, apenas forneça o excedente de energia para as distribuidoras em 

troca de uma compensação sobre o consumo. 

De acordo com a Copel (2019), a Norma Copel aplicável à conexão de micro 

e minigeração no sistema de compensação é a NTC 905200 e, conforme as regras 

https://www.copel.com/hpcopel/root/sitearquivos2.nsf/verdocatual/E59DF9E94B635F678325831D0047F719/$FILE/NTC905200_Rev04102018.pdf
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estabelecidas pela Resolução ANEEL nº 482/2012, modificada pelas Resoluções 

Normativas ANEEL nº 687/2015 e nº 786/2017, é permitido aos consumidores instalar 

geradores de pequeno porte em suas unidades consumidoras e utilizar o sistema 

elétrico da Copel para injetar o excedente de energia, que será convertido em crédito 

de energia válido por 60 meses.  

Estes créditos poderão ser utilizados para abater o consumo da própria 

unidade consumidora nos meses seguintes ou de outras unidades consumidoras, que 

precisam estar previamente cadastradas para esse fim e atendidas pela mesma 

distribuidora (Copel), cujo titular seja o mesmo da unidade com sistema de 

compensação de energia elétrica, possuidor do mesmo CPF ou CNPJ junto ao 

Ministério da Fazenda. Outra forma para adicionar unidades consumidoras para o 

abatimento do consumo é através de empreendimento com múltiplas unidades 

consumidoras ou geração compartilhada (COPEL, 2019). 

Aliado a isso, tem-se o baixo preço pago nos últimos anos pela tonelada de 

CO2eq, fruto de um cenário de incertezas. Diversos autores pressupõem que a falta de 

uma melhor regulamentação para consolidar o biogás como vetor econômico 

prejudica o desenvolvimento e a popularização da tecnologia, privando produtores e 

consumidores de aproveitarem as vantagens com a cadeia do biogás (CHIARETTI, 

2018; FIEP e SENAI-PR, 2016; HISING, 2018; JOAQUIM, 2017; MACEDO, 2010; 

ZANETTE, 2009).  

Sendo assim, a evolução no âmbito legal pode resultar no desenvolvimento 

deste setor, a fim de que ele flua de forma mais constante e segura, e para que não 

se perca o interesse neste mercado tão valioso para a sustentabilidade econômica 

(CANCELLI, 2013). 

Foi considerado também como ponto fraco a falta de incentivos à produção 

de biogás por parte da companhia de energia. 

Moreira (2018) sustenta que a questão da micro e minigeração de energia 

distribuída está cercada de polêmicas e interesses divergentes. Conforme vídeo 

divulgado nas redes sociais, a Aneel menciona que “a geração distribuída traz como 

consequência uma redução do mercado da distribuidora, o que diminui a remuneração 

da concessionária e pode traduzir-se como um custo para os demais consumidores”, 

devido, segundo a agência reguladora, ao consumidor que gera sua própria energia 

não estar pagando pela utilização da rede elétrica, o que, consequentemente, levaria 

a um aumento da tarifa dos demais consumidores não possuidores de geração 

http://www.aneel.gov.br/cedoc/bren2012482.pdf
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própria, pois pagariam pela parcela do uso da rede (INEE, 2001; PORTOGENTE, 

2019). 

Koloszuk e Sauaia (2018) indicam que a GD está incomodando grandes 

grupos econômicos no setor elétrico por motivos financeiros, pois ao empoderar os 

consumidores e transformá-los //em produtores independentes e ativos de sua própria 

energia renovável, a GD coloca em cheque as receitas e lucros de distribuidoras. Os 

autores também alegam a presença de um forte lobby, formado por entidades que 

representam as distribuidoras, as quais tem pressionado as autoridades a fim de 

dificultar a dinamização do mercado, em especial sistemas de GD têm sido alvo de 

pesadas investidas. 

Outra ameaça abordada fundamenta-se na falta de incentivo por parte do 

governo para a utilização dessa tecnologia.  

Mariani et al. (2014, p. 2) apontam que para atingir o aproveitamento efetivo 

do biogás, este precisa se tornar competitivo com outras fontes tradicionais de 

energia, especialmente as fontes fósseis.  

 

Para contribuir nesse processo, é necessário que se criem políticas públicas 
de incentivo para produção e uso do biogás, da mesma maneira que tem sido 
realizado com outras energias renováveis, como a eólica e a fotovoltaica, até 
que as tecnologias evoluam ao ponto de os riscos de investimento se 
igualarem ao das tecnologias de energias já consolidadas no mercado 
brasileiro. 

 

Na Europa, os mecanismos mais corriqueiros de incentivos governamentais 

para a implantação de plantas de biogás são: tarifas feed-in (tarifas mais favoráveis), 

isenções fiscais e subsídios de investimentos (IEA BIOENERGY, 2017). 

Atualmente, uma das barreiras a ser enfrentada, segundo os entrevistados, 

deve-se aos sistemas energéticos envolvendo o biogás possuírem custos elevados, 

em contrapartida, proporcionam diversos ganhos ambientais importantes e por isso 

precisam de mecanismos de financiamento para garantir que sejam adotados. Como 

indicado por Mariani et al. (2014), uma política que estimule a utilização do biogás 

necessitará disponibilizar linhas específicas para financiar os empreendimentos, 

compreendendo desde a instalação até a operação e manutenção das plantas de 

biogás.  

Durante muito tempo as fontes de financiamento no país estiveram atreladas 

aos benefícios que a produção de biogás promovia no âmbito das mudanças 
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climáticas e da agricultura familiar, sendo assim, era necessário aproveitar linhas já 

existentes e adequá-las às características dos projetos com biogás, mas hoje também 

estão disponíveis linhas relacionadas aos benefícios energéticos dele decorrentes.  

No ano de 2017, o Programa Agro Energia do Banco do Brasil foi lançado com 

o objetivo de investir na produção de energia limpa e renovável em atividades de 

agronegócio, possibilitando a redução dos custos de produção, autossuficiência na 

geração de energia, transferência de tecnologia ao campo, manutenção de renda e 

ampliação dos negócios com o setor agropecuário, com a implantação de usinas de 

energia solar, eólica e biomassa (BB, 2019).  

O Banco do Brasil estima o investimento de até R$ 1 bilhão nos próximos anos 

na região Oeste do Paraná e as linhas de crédito serão usadas para a instalação de 

biodigestores, compra de geradores e integração das propriedades agrícolas à rede 

elétrica. Para obter o financiamento, é necessário que os projetos tenham até 1 MW. 

As exigências e necessidade de documentação e comprovações são diferenciadas 

conforme a linha de crédito, sua finalidade, porte do produtor, itens a serem 

financiados, entre outras (CIBIOGÁS, 2017; PTI, 2017). 

Entretanto, de acordo com Lima (2018), o assessor do ISA, Ciro Campos, 

critica a linha de crédito ofertada pelos bancos, pois considera os valores 

exageradamente altos, o que torna os financiamentos inviáveis:  

 

[...] a viabilidade econômica está assegurada para que qualquer pessoa 
consiga comprar, mas os juros altos impossibilitam. Geralmente ficam em 
torno de R$ 30 mil a 50 mil, o valor de um carro popular. O que deveria ser 
feito é uma linha de crédito feita pelo Governo. 

 

Também foi considerada ameaça a falta de incentivo por parte das 

integradoras à tecnologia da biodigestão anaeróbia.  

Do ponto de vista de Miele e Waqui (2007) e Perin et al. (2006), as crescentes 

exigências do mercado consumidor, sobretudo o externo, não somente em relação à 

qualidade do produto, mas também à forma como ele é obtido, tem estimulado 

mudanças na relação das empresas integradoras com os suinocultores. A fim de 

atender tais exigências de mercado, as integradoras têm procurado melhorar a 

qualidade das condições ambientais, sociais e econômicas, oferecendo uma espécie 

de bonificação (incentivo) aos produtores que atendem aos critérios por elas 

estabelecidos, levando em conta vários fatores, entre eles: estrutura (instalações e 



57 

equipamentos), pessoas (atitudes e comportamentos), vetores, produtividade, entre 

outros.  

Entretanto, de acordo com os entrevistados, estes incentivos não agregam 

biodigestores. Hoje, as bonificações voltadas à destinação dos dejetos estão 

condicionadas apenas ao produtor apresentar esterqueira estabilizada. 

Segundo Ray Anderson, em entrevista, 

 

[...] se as empresas não se engajarem, quando têm tanta influência tanto para 
o bem quanto para o mal, e não fizerem coletivamente uma correção de rumo 
como um sistema industrial, será o fim para a humanidade. É apenas uma 
questão de tempo (MAZUR e MILES, 2010, p. 13). 

 

Mais uma ameaça abordada está atrelada às integradoras não oferecerem, 

até então, treinamento prévio quanto ao aproveitamento dos resíduos na produção de 

biogás, geração de energia elétrica e produção de biofertilizante. 

Guivant (1998), em seu estudo, enfatiza que as integradoras se voltam 

principalmente à necessidade de expansão e modernização, porém possuem um 

envolvimento limitado no treinamento dos produtores.  

FIEP e SENAI-PR (2016) afirmam que esta é uma das grandes limitações à 

expansão do setor de biogás nacional: a falta de pessoal preparado em todas as 

etapas do processo de biodigestão, desde o planejamento do empreendimento, 

operação e manutenção, até o uso dos produtos obtidos. A responsabilidade pelas 

plantas é diversa, pois em empreendimentos de menor porte o gerenciamento 

geralmente é feito pelo próprio produtor, muitas vezes não detentor de conhecimentos 

técnicos aprofundados sobre a biodigestão, já em instalações altamente 

automatizadas, essa atividade fica a cargo de técnicos especializados. 

Diante disso, a capacitação manifesta-se como quesito extremamente 

importante e, para que isso se concretize, é interessante a reunião de informações 

técnicas disponíveis em cursos e treinamentos confiáveis, a fim de se multiplicar as 

experiências bem-sucedidas (FIEP e SENAI-PR, 2016).  

Dentre as ameaças, a ausência, por parte de empresas integradoras, de 

exigência de biodigestor nas propriedades suinícolas integradas também foi apontada 

como problema. O que se observa atualmente é uma concorrência entre o sistema de 

esterqueiras e os biodigestores, visto que aquele apresenta uma tecnologia similar, 

porém é mais simples e barato e, portanto, acaba muitas vezes sendo selecionado. 
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Kunz (2005) e Morais (2012) inferem que a utilização de esterqueiras para 

armazenagem de dejetos animais é uma alternativa de baixo custo e tem como 

finalidade impedir que os dejetos infiltrem no solo, contaminando os cursos d’água 

subterrâneos e/ou superficiais.  

A esterqueira possibilita a fermentação do esterco, reduzindo assim seu poder 

poluidor e permitindo seu aproveitamento como fertilizante. Além disso, durante a fase 

de curtimento, a elevada temperatura proveniente da fermentação destrói a maioria 

das sementes de pragas e germes causadores de doenças (FREITAS, 2008). Porém, 

durante a degradação, o dejeto libera gases responsáveis pela geração de odores, 

principalmente nos meses de verão, quando o aumento da temperatura ambiente 

favorece a atividade biológica e a volatilização de gases (KUNZ et al., 2004). 

Em contrapartida e requerendo um investimento maior, o biodigestor é 

basicamente um tanque isolado do contato com o solo e com o ar atmosférico, em 

que a matéria orgânica contida nos efluentes é metabolizada por micro-organismos 

anaeróbios, sendo que o impasse com emissão de gases, mau cheiro e criação de 

moscas é minimizado por ser um sistema fechado (LUCAS JR. e SANTOS, 2000).  

Para Lucas Jr. e Santos (2000, p. 29), o uso de biodigestores rurais é 

provavelmente o processo mais viável para conversão de estercos em energia e 

biofertilizante.  

 

A utilização dos biodigestores nas propriedades rurais necessita destaque 
devido aos aspectos de saneamento e energia, além de estimularem a 
reciclagem orgânica e de nutrientes. O aspecto do saneamento surge no 
instante em que isolam os resíduos do homem e dos animais, proporcionando 
diminuição de moscas e odores, permitindo também a redução da 
contaminação do solo e da água. 

 

Morais (2012, p. 01) ainda menciona que “a utilização adequada dos dejetos 

nas pequenas e grandes propriedades rurais é um grande passo para a atividade 

sustentável, trazendo ganhos relevantes para a atividade, aos trabalhadores rurais e 

ao meio ambiente”. 

Evidenciou-se também como ameaça o caso de alguns dos órgãos não 

possuírem legislação(ções) ou norma(s) específica(s) para tecnologia de 

biodigestores. 
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Observa-se que os órgãos ambientais da maior parte dos municípios não 

enxergam os benefícios ambientais dos biodigestores e preferem não interferir nem 

promover a tecnologia do biodigestor ao invés das esterqueiras. 

A produção de suínos somente será sustentável, de acordo com Abbozzo et 

al. (1996) e Honeyman (1996), se melhorar ou ao menos manter a qualidade do 

ambiente, dos recursos naturais, de vida dos produtores, da carne produzida e da 

sociedade. Portanto, para garantir o êxito a longo prazo, é fundamental que as 

dimensões ambiental, social e econômica da produção de suínos sejam seriamente 

consideradas nas granjas, nas comunidades rurais, pelos consumidores e no 

ecossistema. 

Finalmente, mas não menos importante, outra ameaça identificada se refere 

ao órgão regulador (IAP) possuir deficiência de pessoal para realizar as atividades de 

acompanhamento e fiscalização da atividade de suinocultura, e a capacidade técnica 

presente na iniciativa privada necessitar ser melhor capacitada para atuar na 

assistência técnica dos suinocultores. 

Em 2011, segundo registro do Jornal Gazeta do Povo, o IAP sofria com 

problemas de número reduzido de funcionários e estrutura deficitária, com demandas 

cada vez maiores e responsabilidade de exercer várias funções, o que acarretava 

deficiência na fiscalização, logo, poucas autuações de infração e aplicação de 

penalidades (GONÇALVES, 2011).  

No ano de 2011 haviam 582 funcionários trabalhando na fiscalização e na 

administração do órgão em todo o estado (GONÇALVES, 2011). Hoje a situação se 

mantém, já que há 460 servidores ativos, segundo consulta realizada no Portal da 

Transparência (PARANÁ, 2020).  

A reportagem intitulada “Sem concurso público, Instituto Ambiental do Paraná 

(IAP) beira o colapso”, do site de notícias Brasil de Fato, relata que o IAP nunca teve 

concurso público, nem mesmo quando foi criado, em 1992, e seu quadro funcional é 

composto por servidores vindos da fusão entre a SUREHMA e o ITCF, os quais 

tiveram seus últimos concursos em 1988 e 1990, respectivamente. Para o RH do 

órgão, este quadro se agrava com a aproximação do tempo de aposentadoria dos 

servidores, uma vez que a maioria dos funcionários concursados já tem os requisitos 

para se aposentar (GHISI, 2017). 

Paralelamente, tem-se a falta de capacitação de técnicos, o que reduz a 

produtividade do Instituto. Para Lins (2011), quando ocorrem treinamentos, os 
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indivíduos adquirem habilidades teóricas e técnicas imprescindíveis para sua 

atividade profissional, repercutindo em melhores resultados para a entidade, o que 

demonstra a importância desse investimento. 

Ferraz e Motta (2002) defendem que é importante a implementação de 

mudanças, porque se isto não ocorrer, investir na melhoria do meio ambiente não será 

considerada uma estratégia prioritária para a maioria dos produtores, pois a 

probabilidade de detecção de uma violação ambiental e de aplicação de sanções 

ainda será relativamente baixa, especialmente em pequenas propriedades.  

 

5 CONCLUSÃO 

Os produtores, as empresas integradoras e os órgãos reguladores 

pesquisados identificaram 21 pontos considerados como forças e destes, destacaram-

se os relacionados com o biofertilizante, questões ambientais e energia. Já se tratando 

das fraquezas, foram elencados quatro pontos, os quais são pertinentes à falta de uso 

do biogás e de retorno econômico, custos e manutenção.  

Dentre as oportunidades, constataram-se nove pontos, cujas ênfases 

envolvem atividades de gestão e integração, convênios e apoios, benefícios 

ambientais e legislações ambientais favoráveis. Em relação às ameaças, foram 

indicados 10 pontos, que evidenciaram a falta de incentivos governamentais e das 

próprias integradoras, assim como legislações desfavoráveis ou inexistentes. 

Observando-se os itens listados acima, verifica-se que as forças e 

oportunidades se sobressaem em relação às fraquezas e ameaças e que mesmo com 

a confirmada capacidade do biogás em atender tanto a demanda por energia elétrica 

quanto a térmica ou mecânica, em larga escala, as iniciativas brasileiras que poderiam 

garantir essa produção ainda são tímidas.  

É fundamental que os governos nas esferas municipal, estadual e federal 

sinalizem uma proposta para este setor, a qual envolva desde a regulamentação até 

a criação de incentivos, visando a sustentabilidade da atividade. Além disso, é 

necessário que as empresas integradoras viabilizem a conexão entre a cadeia 

produtiva da suinocultura e a do biogás e que estejam sempre abertas a 

desenvolverem ações para que haja uma maior interseção entre essas duas cadeias. 
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Assim sendo, a obtenção do diagnóstico a partir da matriz SWOT se revelou 

como uma ferramenta apropriada e benéfica para caracterização das perspectivas da 

tecnologia da biodigestão anaeróbia na suinocultura na região estudada, além de 

permitir uma análise global, visto que auxiliou na identificação do potencial ofensivo, 

indicando as forças a serem trabalhadas para que as oportunidades disponíveis 

pudessem ser alcançadas. Ao mesmo tempo, mostrou a vulnerabilidade do sistema, 

apontando para as fraquezas que necessitavam ser reduzidas ou eliminadas de forma 

a minimizar as ameaças a que a atividade estava exposta, as quais poderiam levá-la 

a sucumbir.  
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ARTIGO 3 

AVALIAÇÃO DO SISTEMA DE BIODIGESTORES UTILIZADOS NA 

SUINOCULTURA NO OESTE DO PARANÁ E SUA RELAÇÃO COM A 

SUSTENTABILIDADE 

 
RESUMO 
Em razão dos graves problemas ambientais, econômicos e sociais recorrentes do 
processo de globalização, é necessário repensar o desenvolvimento rural à luz dos 
limites impostos pela própria natureza. A atividade suinícola traz consigo grandes 
preocupações, uma vez que com o aumento da produção a geração de dejetos 
também cresce. A utilização de biodigestores na suinocultura é indicada como uma 
das soluções mais eficientes para o tratamento desses dejetos. Em vista disto, esta 
pesquisa teve como objetivo avaliar o sistema de biodigestores utilizados na 
suinocultura no Oeste do Paraná e sua relação com a sustentabilidade. Os dados 
foram coletados por meio de entrevistas baseadas em um questionário estruturado, 
aplicado a produtores suinícolas com biodigestores em suas propriedades. 
Evidenciou-se que a utilização do biogás, na área de estudo, ainda era pequena e seu 
principal uso estava voltado para a geração de energia elétrica. Além disso, concluiu-
se que biodigestores traziam melhores resultados do que esterqueiras, bem como o 
emprego desta tecnologia reduziu o odor, melhorou a qualidade dos dejetos e ampliou 
a sustentabilidade nas propriedades rurais. 
  
Palavras-chave: Biogás. Biofertilizante. Odor. Energia. Poluição. 
 
ABSTRACT 
Due to the serious environmental, economic and social problems recurring to the 
globalization process, it is necessary to rethink rural development in the light of the 
limits imposed by nature itself. The swine activity brings with it great concerns, since 
with the increase in production the generation of waste also grows. The use of 
biodigesters in pig farming is indicated as one of the most efficient solutions for the 
treatment of these wastes. In view of this, this research aimed to evaluate the system 
of biodigesters used in pig farming in Western Paraná and its relationship with 
sustainability. The data were collected through interviews based on a structured 
questionnaire applied to pig producers with biodigesters on their properties. It became 
evident that the use of biogas in the study area was still small and its main use was for 
the generation of electric energy. In addition, it was concluded that biodigesters 
brought better results than dung, as well as the use of this technology reduced odor, 
improved the quality of manure and increased sustainability in rural properties. 
  
Keywords: Biogas. Biofertilizer. Odor. Energy. Pollution. 
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1 INTRODUÇÃO 

Nas últimas décadas o progresso tecnológico atingiu proporções gigantescas, 

muitas vezes estimulado pela busca do lucro. O aumento da produção de bens e 

serviços proporcionou melhorias incontestáveis na qualidade de vida de bilhões de 

pessoas, contudo, surgem dúvidas sobre a continuidade e a extensão deste avanço, 

visto que esse crescimento econômico tem repousado no uso insustentável de 

recursos não renováveis, bem como na destruição da diversidade biológica, emissão 

de GEE, além de gerar um aumento cada vez maior na distância entre os mais ricos e 

os mais pobres (AMORIN et al., 2004; MARTINE e ALVES, 2015; RBA, 2019; 

RIBEIRO, 2007). 

Diversas fronteiras ecológicas globais estão sendo ultrapassadas, abrindo 

caminhos para transformações bruscas caso não haja urgentes modificações na 

trajetória de nossa civilização, o que nos obriga a repensar essa condição à luz dos 

limites que a própria natureza está impondo (MARTINE e ALVES, 2015). 

Zonin et al. (2017) destacam que o resultado da interferência do homem na 

natureza, em razão do seu tratamento como um “mero objeto à serviço do homem”, 

tem colocado a espécie humana sob ameaça e salientam a indispensabilidade de 

repensarmos essa relação. 

Isto posto, tem-se a atividade da suinocultura, a qual vem apresentando 

significativo crescimento, trazendo consigo grandes preocupações quanto à 

degradação ambiental, pois com o aumento da produção, a geração de dejetos 

também cresce, além do fato desta ser considerada pelos órgãos ambientais como 

uma "atividade potencialmente causadora de degradação ambiental” (OLIVEIRA, 

2002).  

A produção suinícola no Paraná dispõe de um plantel de 667 mil matrizes 

alojadas, com um rebanho representativo de 17,85% do total brasileiro (GESSULLI, 

2019). Na região Oeste do Paraná, a criação de suínos esteve sempre presente, 

desde a época de sua colonização como uma atividade de subsistência, 

transformando-se em uma atividade agroindustrial a partir de 1970 (ALVES e PAIVA, 

2008).    

Assim sendo, é de fundamental importância evitar que um volume tão grande 

de dejetos continue a ser lançado no meio ambiente, poluindo o solo, ar e água, 

afetando tanto a qualidade de vida das populações rurais e urbanas quanto a 
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sobrevivência da fauna e flora das regiões onde a suinocultura está inserida 

(BARICHELLO et al., 2011).  

Atualmente a tecnologia da biodigestão anaeróbia em biodigestores é 

considerada um dos principais processos empregados para o tratamento de resíduos, 

colaborando para a integração, sustentabilidade e agregação de valor às propriedades 

rurais (MIRANDA et al., 2006; QUADROS et al., 2009). 

Neste contexto, este estudo tem como objetivo avaliar o sistema de 

biodigestores utilizados na suinocultura no Oeste do Paraná e sua relação com a 

sustentabilidade. 

 

2 BIODIGESTORES COMO ALTERNATIVA SUSTENTÁVEL  

Em razão da procura cada vez maior em conciliar a produção com a 

preservação ambiental, a cadeia da suinocultura vem sofrendo transformações em 

todos os seus segmentos. O desenvolvimento sustentável por intermédio de 

tecnologias limpas tem como principal objetivo aliar o aumento da eficiência com a 

diminuição de riscos e perdas, a fim de preservar o equilíbrio do meio ambiente e 

melhorar a qualidade de vida dos seres vivos em geral (PERUZATTO, 2009).  

Neste cenário, a cadeia suinícola está se afastando do manejo inadequado 

feito através do descarte impróprio dos dejetos produzidos, os quais causavam 

impactos ambientais, e vem se adequando às boas práticas de sustentabilidade 

(CIVARDI et al, 2014; MIRANDA, 2005). 

Diversas práticas de produção mais sustentáveis na suinocultura foram 

desenvolvidas, como as esterqueiras, a compostagem de dejetos e, finalmente, a 

biodigestão anaeróbia através de biodigestores, atualmente definida como uma 

tecnologia de múltipla funcionalidade (KONZEN, 2006; KUNZ et al. 2005).  

A utilização de biodigestores na suinocultura é indicada por pesquisadores 

como uma das soluções mais eficientes, porque engloba o contexto econômico, social 

e ambiental, possibilitando agregar valor à atividade, por meio da obtenção de biogás 

e biofertilizante (COUTO et al., 2004; CRUZ et al. 2007). 

Nas décadas de 1970 e 1980, no Brasil, esta tecnologia despertou interesse 

principalmente entre os suinocultores. Com o incentivo de programas oficiais, muitos 

biodigestores foram instalados, voltados especialmente para a geração de energia, 
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produção de biofertilizante e redução do impacto ambiental. Os programas 

governamentais tinham como meta reduzir a dependência de pequenas propriedades 

rurais na aquisição de adubos químicos e de energia térmica para os mais variados 

fins, assim como diminuir a poluição resultante dos dejetos de animais e permitir o 

aumento da renda dos criadores (KUNZ e OLIVEIRA, 2006).  

Segundo Kunz e Oliveira (2006), lamentavelmente, uma série de fatores 

levaram à desativação de grande parte dos sistemas implantados, os quais 

envolveram a falta de conhecimento tecnológico sobre a construção e operação dos 

biodigestores; a falta de equipamentos desenvolvidos exclusivamente para o uso do 

biogás e a baixa durabilidade dos equipamentos adaptados para a conversão do 

biogás em energia (queimadores, aquecedores e motores); a disponibilidade e baixo 

custo da energia elétrica e do GLP; erros grosseiros de dimensionamento, construção 

e operação; entre outros motivos que foram decisivos para o descrédito dos 

biodigestores.  

Entretanto, sem dúvida, nos últimos anos os biodigestores ressurgiram como 

alternativa ao produtor, em virtude da disponibilidade de novos materiais para sua 

construção (mais versáteis e de custo reduzido); aliada à maior dependência de 

energia das propriedades por causa do aumento da escala de produção, da matriz 

energética (demanda da automação) e do aumento dos custos da energia tradicional 

(elétrica, lenha e petróleo); bem como à necessidade de valorização da produção 

baseada no bem-estar animal e ambientalmente sustentável, desde o manejo até o 

abate, com a intenção de obter certificação de qualidade, procurando atender o 

mercado consumidor cada vez mais exigente (COSTA et al., 2005; OLIVEIRA, 2005).  

Corroborando e complementando estes argumentos, no ano de 2015 o PNUD 

lançou a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, a qual conta com 17 ODS 

e 169 metas que incentivam ações até o ano de 2030 em áreas de extrema 

importância para a humanidade e o planeta (ONU, 2015). Conforme este documento, 

deve ser buscado “um mundo onde o meio ambiente humano é seguro, resistente e 

sustentável, e onde exista acesso universal à energia de custo razoável, confiável e 

sustentável” (ONU, 2015, p. 3) e deve-se “[...] desenvolver sociedades do 

conhecimento, tal como a inovação científica e tecnológica em áreas tão diversas 

como medicina e energia” (ONU, 2015, p. 5).  

O objetivo 7 do PNUD está diretamente relacionado à energia: “assegurar o 

acesso confiável, sustentável, moderno e a preço acessível à energia, para todos” 



78 

(ONU, 2015, p. 22), enfatizando não somente o aumento da participação das energias 

renováveis no nosso planeta, mas também a acessibilidade; redução dos preços;  

cooperação entre as nações para facilitar o acesso à pesquisa e tecnologias de 

energia limpa, promovendo investimentos; necessidade de modernização e expansão 

da infraestrutura para o provimento de serviços de energia sustentáveis aos países 

em desenvolvimento, principalmente dos menos desenvolvidos. 

Além da energia acessível e limpa, o uso do biodigestor se torna uma 

estratégia que possui relação, ainda que indiretamente, com pelo menos mais 5 ODS, 

em razão dos benefícios proporcionados, entre eles: (ODS 2) acabar com a fome, 

alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e promover a agricultura 

sustentável; (ODS 6) assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e 

saneamento para todos; (ODS 8) promover o crescimento econômico sustentado, 

inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo e trabalho decente para todos; 

(ODS 9) construir infraestruturas robustas, promover a industrialização inclusiva e 

sustentável e fomentar a inovação; (ODS 12) assegurar padrões de produção e de 

consumo sustentáveis e (ODS 13) tomar medidas urgentes para combater a mudança 

do clima e seus impactos. 

 

3 METODOLOGIA 

O universo abrangido pelo estudo foi a região Oeste do Paraná, a qual é 

formada por três microrregiões e um total de 50 municípios, conforme observa-se na 

Tabela 2.  
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Tabela 2 - Municípios componentes da região Oeste do Paraná 

Microrregião Geográfica  
Toledo 

Microrregião Geográfica  
Cascavel 

Microrregião Geográfica  
Foz do Iguaçu 

Assis Chateaubriand Anahy Céu Azul 
Diamante D'Oeste Boa Vista da Aparecida Foz do Iguaçu 

Entre Rios do Oeste Braganey Itaipulândia 
Formosa do Oeste Cafelândia Matelândia 

Guaíra Campo Bonito Medianeira 
Iracema do Oeste Capitão Leônidas Marques Missal 

Jesuítas Cascavel Ramilândia 
Marechal Cândido Rondon Catanduvas Santa Terezinha de Itaipu 

Maripá Corbélia São Miguel do Iguaçu 
Mercedes Diamante do Sul Serranópolis do Iguaçu 

Nova Santa Rosa Guaraniaçu Vera Cruz do Oeste 
Ouro Verde do Oeste Ibema  

Palotina Iguatu  
Pato Bragado Lindoeste  
Quatro Pontes Nova Aurora  
Santa Helena Santa Lúcia  

São José das Palmeiras Santa Tereza do Oeste  
São Pedro do Iguaçu Três Barras do Paraná  

Terra Roxa   
Toledo   
Tupãssi   

Fonte: IPARDES (2012). 

 

Esta região conta com 1.315.226 habitantes, o que representa 12% do total 

do Estado (IBGE, 2019a).  

O Oeste paranaense está inserido em sua totalidade no Terceiro Planalto do 

Paraná e caracteriza-se por apresentar solos férteis de terra roxa estruturada, bem 

drenados e suscetíveis à erosão (MAACK, 1968).  

Mesmo com grandes áreas devastadas em razão do uso agrícola, ocupa a 

quarta posição do Estado em cobertura vegetal. Também se destaca em termos de 

conservação ambiental devido ao Parque Nacional do Iguaçu (em Céu Azul, Foz do 

Iguaçu, Matelândia, Medianeira e São Miguel do Iguaçu), com área total de 

185.262,20 ha, somada à área contígua argentina compreende uma área de 225 mil 

ha; além de contar com os Programas de Recuperação Ambiental de Biomas 

existentes (IAP/DIBAP, 2012; IPARDES, 2004).  

Seu solo é potencialmente apto para a agricultura mecanizada em razão de 

apresentar, em grande parte da sua extensão, declividade entre 0% e 10% (IPARDES, 

2004). As responsáveis pelo potencial hídrico na região são as bacias hidrográficas 

dos rios Paraná e Iguaçu. Em evidência estão as Cataratas do Iguaçu, por suas 

extensas corredeiras e saltos de 70 m dos rios Iguaçu e Paraná, onde está instalada 
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a barragem de Itaipu, responsável por acumular água para a geração de energia 

elétrica (AGUASPARANÁ, 2018). 

Esta delimitação geográfica é justificada pela importância da região Oeste na 

atividade suinícola no Paraná, a qual concentrava 62,04% do rebanho desse estado 

no ano de 2017, segundo dados do último Censo Agropecuário do IBGE (2019b). 

Ainda com base em dados divulgados pelo IBGE (2019a; 2019b), nesta região há 

cerca de 3 suínos para cada habitante. 

O levantamento das informações foi realizado por intermédio de entrevistas 

baseadas em um questionário estruturado (Apêndice A), aplicado a um total de 30 

produtores suinícolas somente após a autorização, concordância e assinatura do 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Apêndice D) pelos participantes. 

Ressalta-se que a escolha dos produtores foi feita através de uma 

amostragem aleatória de propriedades rurais com biodigestores nos municípios com 

maior representatividade desta tecnologia implantada. As entrevistas foram efetivadas 

in loco, entre os meses de setembro de 2018 a fevereiro de 2019. 

De acordo com Gil (1999, p. 177) a entrevista é uma técnica de coleta de 

dados “em que o investigador se apresenta frente ao investigado e lhe formula 

perguntas com o objetivo de obtenção dos dados que interessam à investigação”. 

Selltiz et al. (1967, p. 273) alegam que a entrevista é uma técnica “bastante adequada 

para a obtenção de informações sobre o que as pessoas sabem, crêem, esperam, 

sentem ou desejam, pretendem fazer ou fizeram, bem como sobre suas explicações 

ou razões a respeito das coisas precedentes”. 

Após a coleta de dados, estes foram sistematizados através da transcrição 

das entrevistas e, posteriormente, realizou-se a análise sobre os resultados da 

pesquisa juntamente com o desenvolvimento da discussão dos mesmos dentro do 

objetivo proposto.  

Em função da garantia de anonimato dos participantes da pesquisa, optou-se 

por utilizar as denominações “Produtor 1, 2, 3...”.   

Os municípios de Entre Rios do Oeste, Marechal Cândido Rondon, Nova 

Santa Rosa e Toledo tiveram entre 5 e 7 propriedades amostradas. A análise dos 

resultados obtidos nos demais municípios - Céu Azul, Medianeira, Quatro Pontes, São 

Pedro do Iguaçu e Vera Cruz do Oeste - foi feita a partir do agrupamento dos dados 

na designação de “Outros Oeste/PR”. A determinação desta concentração foi feita a 

fim de facilitar a manipulação e exposição dos dados. 
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Os dados referentes ao volume dos biodigestores, produção diária e 

capacidade de armazenamento de biogás foram fornecidos pelos produtores ou 

projetistas dos biodigestores. Na ausência de alguns destes dados, os mesmos foram 

estimados a partir das diretrizes fornecidas pelo IPCC (2006) e Oliveira (1993). 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As informações gerais sobre as propriedades rurais pesquisadas e os 

biodigestores presentes nestas estão contidas nas Tabelas 3 e 4. 
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Tabela 3 - Informações gerais das propriedades dos produtores entrevistados 

N. Localização 
Área total 

(ha) 
N. de 

funcionários 
Atividade principal 

Área cultivada 
(ha) 

Atividade agrícola 
Plantel 

(cabeças) 
Tipo de criação 

Produtor 1 Entre Rios do Oeste 8,2280 1 Suinocultura 3,6300 Feno 1200 Terminação 

Produtor 2 Entre Rios do Oeste 38,7200 2 Indústria de cerâmica 0,0000 Milho 3000 Terminação 

Produtor 3 Entre Rios do Oeste 20,5700 2 Suinocultura 12,1000 Soja e milho 7300 Creche 

Produtor 4 Entre Rios do Oeste 7,2600 0 Suinocultura 4,8400 Milho 1500 Terminação 

Produtor 5 Entre Rios do Oeste 33,0000 0 Suinocultura 12,0000 Soja, milho e feno 1500 Terminação 

Produtor 6 Entre Rios do Oeste 96,8000 0 Suinocultura 87,1200 Soja, milho e feno 4700 Terminação 

Produtor 7 Entre Rios do Oeste 7,2600 24 Suinocultura 0,0000 Não tem 2000 Matriz e creche 

Produtor 8 Mal. Cdo. Rondon 6,2920 0 Suinocultura 0,0000 Não tem 580 Terminação 

Produtor 9 Mal. Cdo. Rondon 26,9000 2 Suinocultura 18,0000 Soja, milho e feno 600 Matriz 

Produtor 10 Mal. Cdo. Rondon 2,0000 0 Suinocultura 1,4900 Pastagem 1000 Terminação 

Produtor 11 Mal. Cdo. Rondon 12,1000 0 Suinocultura 6,0000 Soja, milho e pastagem 1028 Terminação 

Produtor 12 Mal. Cdo. Rondon 83,0000 37 Suinocultura 50,0000 Pastagem 4300 Matriz 

Produtor 13 Mal. Cdo. Rondon 12,1000*1 0 Suinocultura 3,3000 Pastagem 580 Terminação 

Produtor 14 Nova Santa Rosa 5,3240 0 Suinocultura 3,6440 Soja, milho e pastagem 1300 Terminação 

Produtor 15 Nova Santa Rosa 14,7900 0 Suinocultura 9,8461 Soja, milho e feno 750 Terminação 

Produtor 16 Nova Santa Rosa 6,0000 0 Suinocultura 3.7600 Milho e pastagem 2000 Terminação 

Produtor 17 Nova Santa Rosa 14,5200 0 Suinocultura 7,2600 Soja, milho e feno 900 Terminação 

Produtor 18 Nova Santa Rosa 1,5040 0 Suinocultura 2,0000 Feno 965 Terminação 

Produtor 19 Outros Oeste/PR 4,8400 0 Suinocultura 2,4200 Pastagem 950 Terminação 

Produtor 20 Outros Oeste/PR 4,8400 0 Suinocultura 2,4200 Soja 1100 Terminação 

Produtor 21 Outros Oeste/PR 16,9400 34 Suinocultura 0,0000 Não tem 28000 Matriz 

Produtor 22 Outros Oeste/PR 11,6000 0 Suinocultura 7,0000 Milho e feno 1200 Terminação 

Produtor 23 Outros Oeste/PR 50,8200 2 Suinocultura 29,0400 Soja, milho, pastagem e feno 1300 Terminação 

Produtor 24 Outros Oeste/PR 262,0000 2 Grãos 169,4000 Soja, milho, trigo e pastagem 1890 Terminação 

Produtor 25 Toledo 17,3000 0 Suinocultura 12,1000 Soja e milho 1500 Terminação 

Produtor 26 Toledo 4,8000 6 Suinocultura 2,0000 Pastagem 600 Matriz e creche 

Produtor 27 Toledo 3,1460 0 Suinocultura 1,2100 Pastagem 2100 Terminação 

Produtor 28 Toledo 12,1000 0 Suinocultura 62,9200 Soja e milho 1300 Terminação 

Produtor 29 Toledo 9,0000 0 Suinocultura 7,0000 Milho e pastagem 1000 Terminação 

Produtor 30 Toledo 10,0000*2 0 Suinocultura 12,1000 Soja, milho e feno 1000 Terminação 

*1Arrendou 8,4700 ha a terceiros. 
*2Arrendou 6,0500 ha de terceiros.
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Tabela 4 - Questões gerais sobre os biodigestores nas propriedades dos produtores entrevistados 

*Mistura completa (circular de geomembrana PEAD). 

 
 
 
 
 

N. Quantidade 
Ano de 

implantação 
Modelo Volume (m3) 

Produção diária de 
biogás (m3) 

Produção diária de metano 
(m3) 

Produtor 1 01 2018 Canadense 700 360 162 

Produtor 2 01 2013 MC-CG* 1500 900 405 

Produtor 3 01 2018 MC-CG* 800 410,6 184,8 

Produtor 4 01 2006 Canadense 430 450 202,5 

Produtor 5 01 2018 Canadense 600 450 202,5 

Produtor 6 01 2018 Canadense 1480 1410 634,5 

Produtor 7 02 2005 e 2017 MC-CG* e Canadense 1800 e 800 637,1 e 282,9 286,7 e 127,3 

Produtor 8 01 2007 Canadense 182,7 174 78,3 

Produtor 9 01 2006 Canadense 432 276 124,2 

Produtor 10 01 2006 Canadense 315 300 135 

Produtor 11 02 2008 Canadense 161,9 e 161,9 154,2 e 154,2 69,4 e 69,4 

Produtor 12 02 2016 e 2018 MC-CG* 1800 e 1800 989 e 989 445,1 e 445,1 

Produtor 13 01 2009 Canadense 360 174 78,3 

Produtor 14 01 2007 Canadense 409,5 390 175,5 

Produtor 15 01 2007 Canadense 236,3 225 101,3 

Produtor 16 01 2006 Canadense 630 600 270 

Produtor 17 01 2008 Canadense 283,5 270 121,5 

Produtor 18 01 2008 Canadense 304 289,5 130,3 

Produtor 19 01 2007 Canadense 299,3 285 128,3 

Produtor 20 01 2006 Canadense 346,5 330 148,5 

Produtor 21 02 2007 e 2008 Canadense 10080 e 10080 6440 e 6440 2898 e 2898 

Produtor 22 01 2006 Canadense 378 360 162 

Produtor 23 01 2008 Canadense 409,5 390 175,5 

Produtor 24 01 2007 Canadense 595,4 567 255,2 

Produtor 25 01 2008 Canadense 472,5 450 202,5 

Produtor 26 01 2006 Canadense 189 180 81 

Produtor 27 01 2007 Canadense 661,5 630 283,5 

Produtor 28 01 2008 Canadense 409,5 390 175,5 

Produtor 29 01 2007 Canadense 315 300 135 

Produtor 30 01 2007 Canadense 315 300 135 



84 

Analisando a Tabela 3, foi possível observar que o plantel variou de 580 até 

28.000 suínos, sendo que o município com a menor média foi Nova Santa Rosa, com 

1183 animais, e o município com a maior média foi Outros Oeste/PR, com 5740 

suínos. A média geral dos plantéis foi de 2571 animais. Cabe destacar que o plantel 

expressivo contendo 2.8000 suínos estava localizado em Medianeira, em uma 

propriedade independente especializada, a qual comercializava parte dos leitões para 

uma integradora que, por sua vez, repassava-os aos seus integrados. 

Segundo Miele e Waquil (2006), existem suinocultores que atuam como 

autônomos ao produzir e vender suínos de forma independente, onde pode haver 

parceria no momento da venda. Nesta modalidade, todos os custos e riscos produtivos 

são encargos do produtor. 

Caso não fosse contabilizada esta propriedade que praticava a venda de 

animais, a média geral seria de 1.695 animais e o município com a maior média seria 

Entre Rios do Oeste, com 3.029 animais. Ressalta-se que, em razão do recente 

projeto de GD financiado pela Copel e implantado pelo PTI, os biodigestores inseridos 

em Entre Rios do Oeste estão entre os mais recentes, os quais privilegiaram as 

propriedades com maiores plantéis de suínos (FEIDEN, 2019). 

Este projeto, denominado “Arranjo técnico e comercial de geração distribuída 

de energia elétrica a partir do biogás de biomassa residual da suinocultura em 

propriedades rurais no município de Entre Rios do Oeste, Paraná”, tem como objetivo 

transformar o passivo ambiental resultante da produção intensiva de suínos em 

energia elétrica por meio da implantação de biodigestores interligados por uma rede 

coletora de biogás até uma MCT de 480 kW de potência. A energia gerada será 

utilizada para atender a demanda energética nos prédios públicos do município, na 

modalidade de autoconsumo remoto (AEN, 2019; BIASI et al., 2018). 

Verificou-se que 87% dos entrevistados se enquadram na condição de 

agricultura familiar. O estudo elaborado pela FAO/INCRA (1996, p. 4) determina que 

a agricultura familiar pode ser definida a partir de três características centrais: 

 

a) a gestão da unidade produtiva e os investimentos nela realizados são feitos 
por indivíduos que mantêm entre si laços de sangue ou casamento; b) a maior 
parte do trabalho é igualmente fornecida pelos membros da família; c) a 
propriedade dos meios de produção (embora nem sempre da terra) pertence 
à família e é em seu interior que se realiza sua transmissão em caso de 
falecimento ou de aposentadoria dos responsáveis pela unidade produtiva. 
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O governo brasileiro, através da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, que 

estabelece as diretrizes para a formulação da Política Nacional da Agricultura Familiar 

e Empreendimentos Familiares Rurais, considera agricultor familiar e empreendedor 

familiar rural 

 

[...] aquele que pratica atividades no meio rural, atendendo, simultaneamente, 
aos seguintes requisitos: I - não detenha, a qualquer título, área maior do que 
4 (quatro) módulos fiscais; II - utilize predominantemente mão-de-obra da 
própria família nas atividades econômicas do seu estabelecimento ou 
empreendimento; III - tenha percentual mínimo da renda familiar originada de 
atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento, na 
forma definida pelo Poder Executivo (Redação dada pela Lei nº 12.512, de 
2011); IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família. 

 

Também se constatou o predomínio de biodigestores do modelo canadense 

nas propriedades observadas. Este modelo, conforme Castanho e Arruda (2008), se 

distingue dos demais devido a seu formato horizontal, contendo uma caixa de carga 

feita em alvenaria e com a largura maior que a profundidade, beneficiando-se então 

de uma área maior de exposição ao sol, o que possibilita uma grande produção de 

biogás. A sua cúpula, feita de material plástico maleável, infla durante a produção de 

gás (PEREIRA et al., 2009). 

Graças ao menor custo, fácil instalação e a conveniência de poder ser 

implantado tanto em pequenas quanto em grandes propriedades e também em 

projetos agroindustriais, este modelo é o mais difundido no Brasil (FRIGO et al., 2015; 

OLIVER, 2008). 

Quando questionado aos produtores qual era a finalidade do biogás 

produzido, destaca-se que a maioria dos entrevistados (54%) alegou que não estava 

utilizando o biogás (Figura 2). 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12512.htm#art39
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12512.htm#art39
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Figura 2 - Finalidade do biogás produzido 

 

 

Apesar dos benefícios ambientais, econômicos e sociais que o sistema de 

biodigestores pode originar, o potencial do biogás ainda é pouco aproveitado, em 

razão da existência de algumas barreiras ao seu desenvolvimento, semelhantemente 

ao que acontece com qualquer nova tecnologia alternativa introduzida no mercado 

(MARIANI, 2018). 

Para Mariani (2018), o crescimento do setor de biogás brasileiro enfrenta 

diversas barreiras, as quais estão relacionadas, se agrupadas, ao: (I) conhecimento; 

(II) desenvolvimento tecnológico; (III) ambiente financeiro e econômico; e (IV) 

ambiente político e regulatório.  

No item (I) verifica-se a pequena disponibilidade de informação técnica, 

comercial e legal organizada e/ou acessível aos atores do setor, bem como a falta de 

profissionais, a qual é fruto da escassez de cursos técnicos, graduação e pós-

graduação para esse tipo de tecnologia no país, além da organização e difusão das 

informações e do conhecimento já existentes (QUADROS et al. 2016). Aliado a isso, 

observa-se a pequena quantidade de projetos de biogás bem-sucedidos e 

conhecidos, que acabam por não reduzir a percepção de risco do investimento, além 

da presença de um alto grau de “pioneirismo” nos empreendimentos com biogás 

(ABIOGÁS, 2015). 

Analisa-se no item (II) que as tecnologias nacionais para a produção de biogás 

e seu aproveitamento como uma forma de energia ainda é incipiente, especialmente 

23%

13%

7%

54%

3%

Gerava energia elétrica para
abater no consumo próprio

Queimava em flare

Queimava no fogão a lenha

Não utilizava

Vendia o gás
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para projetos com expectativa de alta eficiência para viabilização econômica. Mariani 

(2018, p. 108) afirma que 

 

[...] mesmo em casos que a tecnologia está disponível para instalação, há 
problemas de instabilidade na operação, demandando mais horas de 
manutenção que o informado pelo fornecedor do equipamento. Isso gera 
custos com a manutenção e reduz a receita pelas horas paradas. Nesse 
sentido, a falta de mão-de-obra local para manutenção torna esses problemas 
mais graves, inclusive causando a parada das plantas por vários dias. 

 

 Sucede-se, então, a desmotivação para implantação de projetos, danos à 

imagem do biogás como uma opção para geração de energia, ou necessidade de 

importação de equipamentos, abalando de forma negativa a viabilidade financeira de 

empreendimentos (ABIOGÁS, 2015). 

Voltando-se ao item (III), observa-se as dificuldades de localizar um modelo 

de negócio viável para muitos casos, principalmente em projetos de pequena escala. 

Conforme a ABiogás (2015), embora existam diversos benefícios, a relação entre o 

custo de projetos de biogás x seu benefício comercial muitas vezes não é 

suficientemente atraente. Por ser um sistema em crescimento no Brasil, ainda não 

atingiu o aproveitamento máximo de seu potencial, não ocorrendo uma concorrência 

justa quando o biogás é comparado a outras fontes já consolidadas. 

Finalmente no item (IV), nota-se a falta de políticas públicas que beneficiam 

diretamente o biogás. A ABiogás (2015, p. 15) sustenta que 

 

A complexidade do biogás e as sinergias entre os vários benefícios como 
geração de energia e tratamento de resíduos e efluentes demandam uma 
política integrada horizontalmente (Inter setorial) e verticalmente (federal, 
estadual, municipal). 

 

Entretanto, o que se constata são políticas para o biogás que vem sendo 

desenvolvidas em alguns estados brasileiros (Paraná, Rio Grande do Sul, Santa 

Catarina e São Paulo), porém estas são operações isoladas que precisariam ser 

baseadas em uma política federal, visando estimular a produção e utilização do 

biogás, como já realizado com outras fontes de energia renovável no Brasil (MARIANI, 

2018). 

Biasi et al. (2018, p. 48) indicam que as ações existentes no estado do Paraná  

 

[...] ainda são individuais ou de grupos empresariais e instituições 
particulares,  não tendo sido estruturada uma diretriz estadual, como por 
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exemplo, uma política pública, que incentive os órgãos de governo a 
considerar o biogás em  suas ações, que sinalize para as empresas a 
importância de investimento  nesse setor e permita aos agricultores e suas 
organizações investirem com  segurança e obterem resultados efetivos que 
resultem em redução de  seus custos produtivos ou agregação de renda e 
contribuindo na mitigação ambiental. 

 

Em 2016 a Probiogás realizou um levantamento que também permitiu 

identificar e analisar as barreiras existentes para o desenvolvimento do setor de biogás 

no Brasil. As barreiras identificadas por meio das entrevistas aos atores do setor foram 

agrupadas em quatro enfoques: relação incerta entre o custo do projeto e seu 

benefício comercial; reduzida quantidade de projetos de referência bem-sucedidos em 

escala comercial; dificuldade no acesso a informações técnicas, comerciais e legais; 

e inexistência de políticas específicas relacionadas ao biogás (JENDE et al., 2016). 

De acordo com 90% dos entrevistados, o biofertilizante era consumido na 

própria propriedade e o excedente era doado a terceiros (áreas vizinhas), sempre com 

o objetivo de ser aplicado no solo para fins agrícolas. O restante (10%) dos 

entrevistados relataram que não utilizavam o mesmo em razão de não possuírem 

atividades agrícolas sob seu domínio (não apresentavam cultivo ou a terra era 

arrendada a terceiros) e apenas o doavam às áreas vizinhas. 

Segundo Konzen (2003), é fundamental que haja incentivo às pesquisas e 

manejo técnico a fim de eliminar as fontes de contaminação ambiental fruto da 

disposição inadequada dos dejetos de animais, encaminhando-os então para uma 

destinação que seja rentável e sustentável. 

A Instrução Normativa IAP/DIRAM nº 105.006 assegura que a aplicação de 

dejetos no solo para fins agrícolas é uma forma adequada de disposição final dos 

dejetos de suínos, desde que passem por um processo de estabilização, o qual pode 

ser feito por intermédio do biodigestor. Contudo, para que isso ocorra, devem ser 

observados diversos aspectos, dentre eles, a disponibilidade de área para aplicação, 

conforme o Anexo 6 da IN citada acima: 

 

O interessado deve possuir área agrícola disponível e com aptidão para 
disposição dos dejetos no solo. Para a aplicação de dejetos em áreas de 
terceiros, a mesma deverá ser avaliada e classificada como de Risco 
Ambiental I, II, III ou IV e deverá ser apresentado termo de compromisso entre 
as partes, com firma reconhecida em cartório. 

 

Consoante com o Anexo 5 da IN, as classes representadas por algarismos 

romanos são pertinentes ao grau de risco ambiental no possível uso do dejeto, sendo 
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que quanto menor o grau de risco ambiental da terra, maior será seu potencial 

agrícola. 

Dos entrevistados que utilizavam biofertilizante na propriedade, 100% 

estavam satisfeitos com o uso deste em seus cultivos e reconheceram melhora 

significativa na produtividade, maior facilidade de manipulação do material, geração 

de economia em razão da diminuição ou eliminação da necessidade de compra de 

fertilizantes químicos, além da redução considerável de moscas/larvas, odor e 

problemas com acidez do solo.  

Como citado por Biasi et al. (2018), Ferreira (2013), Oliver (2008) e Pazzini 

(2013), o biofertilizante é tido como um adubo orgânico, o qual possui várias 

características benéficas que o tornam uma ótima estratégia para uso agrícola, dentre 

elas: pH alcalino, o que favorece na correção da acidez do solo e melhora a estrutura 

deste, facilitando seu manejo e o enraizamento das plantas; nutrientes disponíveis 

para absorção das plantas; colabora na redução da erosão por proporcionar maior 

agregação das partículas do solo; aumenta a produtividade das lavouras; reduz o 

poder germinativo de sementes de plantas daninhas com a fermentação do material 

no biodigestor; gera economia em razão da redução da aquisição de adubos 

industrializados; diminui danos ao meio ambiente, pois apresenta menor potencial 

poluente que o esterco in natura; reduz o mau cheiro, não atraindo moscas e outros 

insetos; entre outros.  

Do grupo de entrevistados que utilizavam biofertilizante em sua propriedade, 

63% ainda aplicavam também adubo químico (Figura 3). 

  
Figura 3 - Utilização de adubo químico na propriedade 
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Gaspar (2003) alega que é possível, logicamente, empregar adubos químicos, 

porém estes não podem suprir as qualidades físicas e biológicas fornecidas pelo 

biofertilizante. Além do mais, a aplicação de grandes quantidades de adubação 

química resulta na mineralização do solo, ressecando-o, endurecendo-o e dificultando 

a entrada do ar e da água, levando-o à erosão. Sganzerla (1983) alerta que este e 

outros problemas causados pelos adubos químicos só poderão ser solucionados com 

a aplicação de ampla quantidade de matéria orgânica. 

Contudo, dos produtores que ainda empregavam adubo químico, 82% 

garantiram que reduziram consideravelmente a sua aplicação após o uso deste 

associado ao biofertilizante, gerando economia nas propriedades rurais. O restante 

dos produtores (18%) relataram que apenas acrescentaram o biofertilizante à 

adubação química que já era feita. 

Fonseca et al. (2009) reforçam que além de melhorar as condições físicas, 

químicas e biológicas, o aproveitamento do biofertilizante no solo também diminui 

significativamente a dependência de adubos químicos em lavouras, proporcionando 

uma economia para os produtores rurais. 

Cervi (2009) aponta que com o crescente aumento dos custos de produção 

de lavouras somente será possível viabilizar essa atividade se ocorrer o aumento da 

produtividade e racionalização do uso de insumos. Neste cenário, o biofertilizante 

produzido nos biodigestores tem potencial de substituir, senão total, mas parcialmente 

os adubos químicos comerciais. Aliado a isso se tem a vantagem de poder empregá-

lo sem comprometer a qualidade do solo e do meio ambiente, desde que haja a 

elaboração de um plano técnico de manejo e adubação. 

Para Bazani (2012), a aplicação de biofertilizante nas lavouras de milho pode 

reduzir até 70% o custo de produção, sem trazer danos ao meio ambiente, quando os 

produtores forem orientados quanto à aplicação correta. 

Observa-se na Figura 4 que apenas 17% dos entrevistados possuíam motor 

gerador de energia elétrica em suas propriedades. Dos entrevistados que não 

possuíam, 52% tinham interesse em possuir, contra 48% que não tinham essa 

intenção. Os entrevistados que tinham o desejo de instalar este dispositivo em suas 

propriedades ainda não o fizeram pois declaravam que havia falta de linhas de crédito 

para a sua compra. Já dentre as respostas dos entrevistados que não possuíam e 

também não tinham interesse no dispositivo, destaca-se a afirmação de que o custo 

deste era elevado e por isso tornou-se inviável. 
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Figura 4 - Presença de motor gerador de energia elétrica na propriedade 

 

 

Conforme Albarracin (2016, p. 96) “para se fomentar uma maior inserção do 

biogás na matriz energética é necessário que haja crédito, em condições favoráveis, 

aos projetos nesta área”. 

Segundo o Banco do Brasil (2017), com o objetivo de apoiar a produção de 

energia limpa e renovável em atividades do agronegócio, o banco impulsionou, em 

2017, o Programa Agro Energia, visando liberar R$ 2,5 bilhões até o fim do ano do 

seu lançamento, sendo R$ 1 bilhão só na região Oeste do Paraná, para pessoas 

físicas, empresas e cooperativas do agronegócio. 

Ainda de acordo com o Banco do Brasil (2017, p. 1) este programa  

 

[...] possibilita a redução do custo de produção, autossuficiência na geração 
de energia, transferência de tecnologia ao campo, manutenção de renda e 
ampliação dos negócios com o setor agropecuário, com a implantação de 
usinas de energia solar, biomassa e eólica. 

 

As linhas de financiamento são: Inovagro, Pronamp, Investe Agro, Pronaf Eco, 

Pronaf Agroindústria, Prodeccop e o FCO Rural (para a região Centro-Oeste) (BB, 

2019). 

Contudo, as linhas de crédito ofertadas pelos bancos para aproveitamento 

dessa e de outras energias renováveis sofrem críticas devido aos seus altos valores 

e juros (LIMA, 2018). 

Aliado a isto se tem a escala de produção da biomassa residual, a qual é um 

dos fatores que envolvem o aproveitamento do motor gerador de energia elétrica e 

que está diretamente relacionada com o número de animais em cada propriedade. A 
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escala pode viabilizar a valorização econômica, bem como pode excluir pequenas e 

médias propriedades ao acesso a essa potencial fonte de renda e sustentabilidade do 

segmento (BARICHELLO, 2015). 

Estudos como o de Cervi et al. (2010), Esperancini et al. (2007), Junges (2009) 

e Mater (2018) evidenciaram que em determinadas regiões do país há grandes 

concentrações de animais em confinamento. Esses animais estão alocados em 

diversas propriedades rurais de pequeno a médio porte, tornando inviável o 

investimento em equipamentos necessários para a geração de energia elétrica dentro 

da propriedade. Neste contexto, uma solução constituiria na criação de arranjos 

produtivos em que seria feita a coleta de biogás de diversos produtores e o posterior 

encaminhamento para uma central de geração de energia compartilhada. Isto é, esta 

adaptação envolveria um conjunto de ações que interagem com o objetivo de 

encontrar sinergias para que haja uma redução de custos de produção e a viabilização 

de empreendimentos. 

Quando perguntado aos produtores o que eles esperavam para a suinocultura 

com o uso dos biodigestores, a resposta mais expressiva foi a redução do odor gerado 

pelos dejetos, a qual estava presente em 47% das respostas. 

Conforme Lucas Jr. et al. (1999) e Perdomo (1999), a produção de suínos 

acarreta na poluição do tipo olfativa, vinculada ao problema do odor desagradável dos 

dejetos. Isto está associado à evaporação de determinados compostos, os quais 

trazem efeitos prejudiciais ao bem-estar humano e animal, sendo os compostos mais 

comuns: ácidos graxos voláteis, amônia, dióxido de carbono, metano, óxido nitroso, 

sulfeto de hidrogênio, entre outros, que quando inspirados podem causar prejuízos às 

vias respiratórias. 

Verifica-se na Figura 5 que 83% dos entrevistados asseguraram que não 

havia incentivos ao uso dos biodigestores por parte das integradoras. 
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Figura 5 - Presença de incentivo por parte da integradora ao uso dos biodigestores 

 

 

Segundo os produtores, existiam incentivos financeiros formalizados 

(bonificações) entre algumas integradoras e suinocultores, trazendo ganhos 

econômicos para o integrado, que estavam relacionados aos mais variados fatores, 

mas não abrangiam a adoção de biodigestores pela classe.  

Ainda de acordo com os entrevistados, as integradoras orientavam para a 

adoção de métodos de tratamento de dejetos, porém não havia especificações em 

relação aos biodigestores.  

Diante disso, o que se observa é que as ações voltadas aos tratamentos de 

dejetos nas propriedades rurais acabam resumindo-se ao emprego de esterqueiras, 

em razão do seu menor custo e à maior facilidade de construção em relação aos 

outros sistemas de tratamento. Porém essa infraestrutura não é a mais adequada e 

eficiente para resolver os problemas de poluição (OLIVEIRA e NUNES, 2005; 

REBONATO, 2012). 

É fundamental que exista uma conscientização do sistema de integração em 

relação às falhas existentes para que se busque resolver os problemas ambientais a 

fim de garantir a sustentabilidade ambiental. Para Oliveira e Nunes (2005, p. 3),  

   

O sistema desenvolveu-se fundado na racionalidade econômica e necessita 
de realimentação e inter-relação da racionalidade ambiental e da 
racionalidade social. Há consciência também de que o ambiente é um 
sistema complexo, interrelacionado com modernidade e desenvolvimento, 
sociedade e natureza. Portanto, as questões ambientais também são 
complexas e precisam ser avaliadas [...] 
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Isto posto e consoante com o art. 225 da Constituição Federal, é 

responsabilidade de todos proteger o meio ambiente: 

 

Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações. 

 

Também foi questionado aos entrevistados quais eram suas opiniões sobre 

os impactos ambientais decorrentes da suinocultura sem o uso de biodigestores. Os 

mesmos enfatizaram a poluição dos recursos hídricos, do solo e do ar. 

A Resolução CONAMA nº 1, de 23 de janeiro de 1986, indica que impacto 

ambiental pode ser definido como 

 

[...] qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do 
meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante 
das atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam: I - a saúde, a 
segurança e o bem-estar da população; II - as atividades sociais e 
econômicas; III - a biota; IV - as condições estéticas e sanitárias do meio 
ambiente; V - a qualidade dos recursos ambientais. 

 

Isto posto, a suinocultura intensiva, dada sua alta concentração de animais 

por área, gera um grande volume de dejetos, os quais se manejados de forma indevida 

podem resultar em graves impactos ambientais sobre a água, a terra e o ar (ITO et 

al., 2016; SEGANFREDO, 2000). 

De acordo com Ahlert (2017), o modelo de produção e consumo imposto pelo 

mercado, buscando o acúmulo infindável de mercadorias, capital e lucros, está 

levando a um esgotamento acelerado dos recursos naturais. 

Ito et al. (2016) inferem que os dejetos gerados na suinocultura têm impacto 

sobre os recursos hídricos, uma vez que provocam a eutrofização dos corpos d’água, 

modificam a biodiversidade aquática e promovem a presença de organismos 

prejudiciais aos humanos e animais.  

Para Oliveira (1993), a poluição da água também se revela na forma de micro-

organismos fecais patogênicos, os quais são responsáveis por danos - como 

leptospirose, febre aftosa, tularemia, peste suína, entre outros - à saúde do homem e 

dos animais que a consumirem. 

Seganfredo (2000) e Nolasco et al. (2005) enfatizam que a poluição ambiental 

ocasionada pela disposição inadequada dos dejetos dos suínos é um problema grave 
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devido à presença de elevado número de contaminantes, causando uma forte 

degradação, sobretudo dos recursos hídricos (águas superficiais e subterrâneas), 

sendo que os principais constituintes dos dejetos suínos que afetam as águas 

superficiais são a matéria orgânica, os nutrientes e as bactérias fecais e, os que 

comprometem as águas subterrâneas são os nitratos e as bactérias. 

Na Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável há um objetivo no que 

se refere à água, o ODS 6, o qual visa “assegurar a disponibilidade e gestão 

sustentável da água e saneamento para todas e todos" (ONU, 2015, p. 21), sendo 

estabelecido na Meta 6.3 os desafios de  

 

[...] melhorar a qualidade da água, reduzindo a poluição, eliminando despejo 
e minimizando a liberação de produtos químicos e materiais perigosos, 
reduzindo à metade a proporção de águas residuais não tratadas, e 
aumentando substancialmente a reciclagem e reutilização segura em âmbito 
mundial (ONU, 2015, p. 21). 

 

Em relação ao solo, Oliveira e Nunes (2005) abordam que a prática da simples 

disposição do dejeto suíno neste, com o objetivo de fertilização agrícola, quando feita 

sem o devido controle, gera um grande risco de poluição ambiental pelos efeitos da 

infiltração do nitrogênio e do escorrimento superficial do fósforo. 

Segundo Silva e Bassi (2012), o uso incorreto de dejetos no solo leva ao 

acúmulo de nutrientes (fósforo e nitrogênio), metais pesados (cobre, zinco, manganês 

e ferro), além da contaminação por patógenos, sendo que estes elementos têm 

impacto negativo na lavoura, provocando toxidade nas plantas com desdobramento 

para a saúde humana e animal. 

Outro fator agravante está relacionado à poluição do ar causada pela emissão 

de GEE, como: NH3, CH4 e CO2, resultantes do processo de fermentação dos dejetos.  

A NH3 é um gás que ocasiona efeitos adversos ao ser humano, dentre eles: 

irritação nasal, ocular e na pele, bem como gera distúrbios na condução neural do 

cérebro. Genova et al. (2015) indicam que a NH3 ainda pode provocar chuva ácida, 

acarretando em implicações tóxicas sobre o solo e a água. 

Verifica-se que o CO2 e o CH4 estão entre os principais gases que contribuem 

para o aumento do efeito estufa, sendo que o CO2 é mais pesado do que o ar, inodoro 

e asfixiante; e o CH4 é mais leve que o ar, inodoro, asfixiante, inflamável, explosivo e 

com poder de aquecimento global 21 vezes maior que o CO2 (BENEDI, 1986; NOBRE, 

2012; USDA, 1994). 



96 

Ademais, confere-se que os dejetos da suinocultura têm impacto direto no 

conforto da população, na forma de maus odores e proliferação de insetos (LOPES et 

al., 2013). 

Conforme a declaração de 97% dos entrevistados, não existiam exigências 

pelo licenciamento ambiental em relação aos biodigestores, como se observa na 

Figura 6. 

 

Figura 6 - Presença de exigências pelo licenciamento ambiental em relação aos biodigestores 

 

  

Atualmente o IAP, que realiza o licenciamento ambiental, não possui 

exigências específicas em relação aos biodigestores, apenas dispõe exclusivamente 

de normas gerais para o licenciamento de atividades potencialmente poluidoras, 

degradadoras e/ou modificadoras do meio ambiente, conforme a Resolução CEMA nº 

65, de 01 de junho de 2008. 

No caso particular da criação de suínos, este estabelece características, 

critérios, procedimentos, trâmite administrativo, níveis de competência e premissas 

que devem ser adotados para a obtenção do licenciamento ambiental destes 

empreendimentos, segundo a Instrução Normativa IAP/DIRAM nº 105.006 de 23 de 

junho de 2009, na qual exige-se a instalação de dispositivos para tratamento dos 

dejetos, mas não há obrigatoriedade que este seja feito em biodigestores.  

De acordo com 100% dos pesquisados, quando havia o tratamento dos 

dejetos por meio da tecnologia de biodigestão anaeróbia, todas as exigências 

ambientais relacionadas ao tratamento de resíduos eram atendidas e não exigiam-se 

medidas adicionais. 
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Em contrapartida, os órgãos ambientais de alguns municípios reconhecem os 

benefícios ambientais obtidos apenas com o uso de biodigestores e preferem 

interferir, exigindo a implantação desta tecnologia em casos específicos, como em 

propriedades suinícolas próximas à cidade ou centro populacional (redução de odor 

gerado) e em propriedades dentro da bacia de manancial (evitar contaminações).  

A primeira situação foi definida pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento 

Rural Sustentável e Meio Ambiente do município de Cafelândia, redigido em Ata 

própria nº 05, de 29 de maio de 2012, e a segunda disposta na Lei Complementar nº 

81, de 14 de dezembro de 2011, a qual altera o artigo 38, da Lei Complementar 

Municipal nº 53, de 21 de novembro de 2008, que institui o Plano Diretor do Município 

de Marechal Cândido Rondon e dá outras providências. 

Ao serem questionados sobre o que trazia melhores resultados: biodigestor 

ou sistema de esterqueira, 100% dos entrevistados optaram pelo biodigestor. Os 

principais pontos levantados que motivaram a essa escolha foram a obtenção de um 

biofertilizante de melhor qualidade e a redução do odor. 

Bartholomeu et al. (2006) inferem que apesar do baixo custo de implantação, 

as esterqueiras possuem como desvantagens a emissão de odor, produção de GEE, 

lodo e efluentes com alto potencial poluente, alto risco de acidente ambiental pelo seu 

rompimento, entre outros. Em contrapartida o biodigestor, que requer um investimento 

inicial maior, possibilita a diminuição do odor e das moscas, alta redução de carga 

orgânica, produção de biofertilizante e biogás, entre outros. 

Segundo 100% dos entrevistados, o uso de biodigestores oferece suporte 

para ampliar/melhorar a sustentabilidade. 

A definição mais difundida do termo sustentabilidade é a da Comissão 

Brundtland (CMMAD, 1988), a qual considera que o desenvolvimento sustentável 

deve satisfazer as necessidades da geração presente sem comprometer as 

necessidades das gerações futuras. Essa descrição deixa evidente um dos princípios 

básicos de sustentabilidade: a visão de longo prazo, uma vez que os interesses das 

futuras gerações devem ser analisados. 

Desde essa definição, inúmeras outras surgiram e, certamente, muitas outras 

virão a existir, entretanto, quando analisadas de forma minuciosa, o ponto comum 

entre todas são as dimensões que compõem esse termo. A maioria dos estudos 

apontam que a sustentabilidade é composta de três dimensões que se relacionam, 

sendo elas: econômica, ambiental e social (CLARO et al., 2008). 
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Carvalho et al. (2017) levantaram as principais pesquisas, dos mais variados 

autores, sobre os benefícios da implantação de biodigestores nestas três dimensões, 

sendo na econômica: geração de energia, produção de biofertilizante e redução de 

custos; na social: geração de renda, biogás para cozinhar, melhoria da qualidade de 

vida e redução do êxodo rural; e na ambiental: destinação de resíduos, redução de 

GEE/créditos de carbono e tecnologia limpa/ecoinovação. 

Marian et al. (2016), em seu estudo, ressaltam que a aplicação de 

biodigestores permite a geração de atividades não agrícolas que contribuem para o 

desenvolvimento rural sustentável. 

Ainda, Coimbra-Araújo et al. (2014) incitam que o biogás é um mobilizador de 

desenvolvimento regional, porque pode ser produzido com substratos oriundos de 

diversas atividades produtivas e locais, como: agropecuária, indústria, estações de 

tratamento de efluentes e aterros sanitários. 

Biasi et al. (2018) reiteram que o emprego deste aparelho coopera para a 

integração das atividades agropecuárias, transformando os resíduos em importantes 

elementos (energia renovável e fertilizante) para o desenvolvimento de uma 

agricultura sustentável.  

Para 30% dos entrevistados, a implantação dos biodigestores nas 

propriedades foi feita de forma independente, por intermédio da contratação de 

serviços de empresas privadas (Avesuy, BioTer e Bioköhler), sendo que as despesas 

estão listadas na Tabela 5. 

 

Tabela 5 - Investimento inicial para implantação dos biodigestores por empresas privadas nas 
propriedades entrevistadas 

N. Quantidade de biodigestor Valor unitário (R$) Total (R$) 

Produtor 1 01 80.000,00 80.000,00 

Produtor 2 01 120.000,00 120.000,00 

Produtor 3 01 78.000,00 78.000,00 

Produtor 5 01 60.000,00 60.000,00 

Produtor 6 01 145.000,00 145.000,00 

Produtor 7 02 60.000,00 e 130.00,00 190.000,00 

Produtor 12 02 100.000,00 e 100.000,00 200.000,00 

Produtor 13 01 30.000,00 30.000,00 

Produtor 21 02 150.000,00 e 150.000,00 300.000,00 
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Ressalta-se que o Produtor 13 teve um custo reduzido na implantação do 

biodigestor em sua propriedade em razão de um subsídio recebido por intermédio do 

convênio firmado entre a prefeitura do município em que a propriedade estava inserida 

e a Itaipu Binacional. De acordo com a Plataforma de Boas Práticas para o 

Desenvolvimento Sustentável (2019, p. 1), esta parceria tinha como objetivo geral 

“promover a inserção do pequeno produtor de agroenergia e fortalecer a agricultura 

familiar por meio da difusão tecnológica no campo e geração de renda a partir da 

biomassa residual”. 

Os 70% dos entrevistados restantes não possuíam informações sobre os 

custos, pois a instalação dos biodigestores nas granjas partiu do interesse da empresa 

integradora Sadia, por meio do Programa 3S, o qual ocorreu sem ônus aos integrados. 

Conforme Barichello (2010, 2015), a Sadia promoveu a divulgação do projeto 

entre os suinocultores que tinham contrato em sistema de parceira, no qual a adesão 

era voluntária e o investimento dos integrados seria mínimo. A motivação do projeto 

era a comercialização de créditos de carbono, cuja negociação era feita pela Sadia 

junto a países europeus, além de melhorar a qualidade da propriedade do integrado 

nos aspectos social, econômico e ambiental.  Os biodigestores instalados pelo projeto 

foram encomendados pela empresa integradora a fornecedores nacionais. 

Ainda segundo os entrevistados que foram contemplados com o projeto, o 

comprometimento desses junto à empresa integradora responsável pela implantação 

dos biodigestores consistia em, por um período de 10 anos, zelar pelos aparelhos 

instalados e, caso houvesse algum infortúnio, deveriam informar aos técnicos 

responsáveis, enquanto a empresa integradora se responsabilizava pela 

quantificação do biogás gerado e manutenção dos biodigestores.  

Neste tempo, o biogás gerado seria somente queimado em flare (equipamento 

responsável pela queima do biogás em altas temperaturas), com o intuito de 

acreditação do crédito de carbono. Todavia, antes do fim do acordo, a empresa em 

questão foi vendida a outro grupo comercial, a BRF, a qual não deu prosseguimento 

ao programa, entregando o biodigestor (já instalado) para os suinocultores 

(BARICHELLO, 2010, 2015). 

Observa-se na Figura 7 que 73% dos entrevistados responderam que não 

possuíam assistência técnica aos biodigestores em suas propriedades. A maioria 

destes respondentes relataram que esta chegou a ser disponibilizada pela integradora 

no passado, sem nenhum custo aos integrados, por meio do Programa 3S já 
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mencionado, porém com o fim deste, o serviço deixou de ser disponibilizado. Após 

este período, os produtores passaram a fazer, por conta própria, pequenos reparos 

nos sistemas.  

Xenos (2004) define manutenção como o conjunto de atividades 

desenvolvidas com o propósito de manter a função original dos equipamentos, 

precavendo a degradação ocasionada pela utilização ou desgaste natural, evitando a 

ocorrência ou reincidência de falhas, tendo como intenção aumentar a produtividade.  

Fonseca et al. (2016) mencionam em seu estudo que a manutenção é um item 

extremamente importante para garantir e prolongar a vida útil dos equipamentos e sua 

ausência pode resultar na inviabilidade de um processo produtivo. 

De acordo com Kardec e Nascif (2005), assegurar a disponibilidade da função 

dos equipamentos e instalações é o objetivo da manutenção, por meio da qual é 

possível garantir a confiabilidade e a segurança de um processo.  

Conforme os entrevistados que possuíam assistência técnica (27%), esta era 

fornecida pelas próprias empresas que fizeram a instalação dos biodigestores, sem 

custo ou com um custo baixo; por empresas privadas contratadas, com os custos 

variando dependendo do serviço prestado; ou pela CIBiogás, através da formação de 

convênio, sem custos ao produtor. 

 

Figura 7 - Presença de assistência técnica aos biodigestores na propriedade 

 

 

Finalmente, quando questionado aos produtores suinícolas qual era o 

posicionamento em relação à tecnologia dos biodigestores, a maioria afirmou que 

tinha intenção de manter a atividade, conforme a Figura 8. 
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Figura 8 - Posicionamento dos produtores em relação à tecnologia dos biodigestores 

 

 

Segundo os entrevistados, esta decisão estava baseada nos já citados 

benefícios proporcionados por esta tecnologia, além do fato de que os biodigestores 

já estavam dimensionados de acordo com os volumes de animais existentes nas 

propriedades, atendendo assim as necessidades dos produtores. 

 

5 CONCLUSÃO 

Após análise e discussões dos dados, pode-se chegar às seguintes 

conclusões: 

- Cerca de metade dos entrevistados apontaram que a utilização do biogás ainda era 

pequena e o aumento do seu uso poderia ampliar os benefícios da tecnologia; 

- A maioria dos entrevistados consideraram que o biodigestor melhora a qualidade do 

dejeto na forma de biofertilizante; 

- Grande parte dos produtores que ainda aplicavam adubo químico em suas 

propriedades reconheceram que houve uma redução significativa na sua aplicação 

após o emprego deste associado ao biofertilizante, resultando em economia; 

- O principal uso do biogás era a energia elétrica, a qual esteve presente nas respostas 

de 17% dos entrevistados, sendo que mais 43% dos entrevistados tinham a intenção 

de adquirir geradores, totalizando assim 60% do público avaliado; 
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- Uma das principais vantagens obtidas pela utilização do sistema de biodigestores foi 

a redução do odor gerado pelos dejetos, apontada por 47% dos entrevistados; 

- A maioria dos entrevistados indicaram que a poluição dos recursos hídricos, do solo 

e do ar eram os impactos ambientais decorrentes da suinocultura sem a utilização de 

biodigestores; 

- 100% dos entrevistados afirmaram que os biodigestores traziam melhores resultados 

do que os sistemas de esterqueiras;  

- 100% dos entrevistados consideraram que os biodigestores eram importantes para 

ampliar a sustentabilidade da propriedade rural; 

- Apesar dos entraves, dificuldades e falta de incentivos enfrentados pelos produtores 

no sistema de biodigestores, nenhum manifestou interesse em abandoná-lo. Na 

realidade, 27% dos entrevistados pretendem ampliar o uso desta tecnologia. 
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CONCLUSÕES GERAIS 

O desenvolvimento da pesquisa a partir da elaboração dos três artigos 

permitiu verificar que o Brasil apresenta um potencial elevado para se destacar no 

cenário de produção de biogás através da tecnologia de biodigestores, pois apresenta 

uma ampla quantidade de dejetos de animais disponíveis. 

A região Oeste do Paraná tem se consolidada como uma das mais fortes em 

relação à suinocultura. Em razão disto, nesta localidade, foram avaliadas amostras da 

percepção de diferentes atores desta atividade, os quais incluíram desde produtores 

rurais até empresas integradoras e órgãos reguladores, por meio da matriz SWOT, 

para identificar os principais pontos positivos e negativos em relação à tecnologia 

abordada. Por esta análise foi verificado que os pontos positivos superaram os 

negativos, destacando-se os benefícios para o meio ambiente, a produção de energia 

e biofertilizante.  

Sendo assim, recomenda-se que a tecnologia de biodigestores seja utilizada 

em espaços rurais, principalmente por produtores da agricultura familiar, em razão da 

redução das emissões de GEE; diminuição do uso de adubo químico, resultando em 

menores custos de produção; bem como da melhora significativa na qualidade de vida 

destes e de suas criações. 

Outro assunto importante é que ainda há um grande espaço para a ampliação 

do uso de energia elétrica nas propriedades rurais, que pode aumentar caso haja 

estímulos para aquisição de geradores.  

Percebeu-se, de forma geral, que mesmo com todas as limitações indicadas 

deste sistema, há uma vontade muito grande por parte dos entrevistados de que esta 

tecnologia se desenvolva por meio de medidas impulsionadoras e estruturantes.  

Observa-se, porém, que isso somente será possível com uma firmeza de 

propósitos da ação do poder público, acompanhada do envolvimento efetivo da 

sociedade na construção de soluções. Através de medidas que visem incentivar, 

executar e assegurar a tecnologia de biodigestores e que criem as condições de 

desenvolvimento do setor de biogás no Brasil será possível a implementação de um 

processo que busque atingir o desenvolvimento rural sustentável, no qual haja a 

prática de consumir sem esgotamento, de viver sem comprometer a vida e de ter 

responsabilidade com o futuro. 
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO DE LEVANTAMENTO DE CAMPO 

(PRODUTORES)

Data: ___ / ___ / ___. 

Informações gerais da propriedade rural pesquisada 

Nome do responsável pela unidade: 

Localização da propriedade: 

Coordenadas: 

Contato: 

Área total da propriedade: 

Número de funcionários: 

Atividade principal: 

Área cultivada (ha): 

Atividade agrícola: 

Plantel de suínos: 

Tipo de criação (crescimento, terminação, recria, maternidade, creche, etc):   
 

Questões gerais sobre o(s) biodigestor(es) na propriedade 

1. Possui biodigestor(es)? Se sim, quantos? 

2. Qual a data de implantação do(s) biodigestor(es)? 

3. Qual(is) o(s) modelo(s) do(s) biodigestor(es)? 

4. Qual(is) o(s) volume(s) do(s) biodigestor(es)? 

5. Qual a produção diária/anual estimada de biogás (m3)? 

6. Qual a finalidade do biogás produzido? Quantificar o uso (kWh, calor produzido 

etc). 

7. Qual o armazenamento máximo de biogás (m3)? 

8. Utiliza o biofertilizante de que forma? 

8.1    Em quantos hectares? 

8.2    Qual seria a quantidade estimada?  

9. Em relação ao preço praticado no mercado, quanto a sua propriedade rural 

economiza em adubos químicos usando os biodigestores para produção de 

biofertilizante a partir de dejetos suínos? 

10. Quais os benefícios que você observou com o uso do biofertilizante?  

11. Quais os custos adicionais do biofertilizante em relação ao uso anterior 

(esterqueiras ou compostagem)? 
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12. Ainda utiliza adubo químico? Se sim, qual seria a quantidade estimada ou 

porcentagem do uso em relação ao biofertilizante?  

13. Possui motor gerador de energia elétrica? Se não, deseja possuir? 

14. O que espera para a suinocultura com o uso dos biodigestores? 

15. A integradora incentiva o uso dos biodigestores?  

16. Quais são os impactos ambientais causados pela suinocultura sem o uso dos 

biodigestores?  

17. Como se dá o comprometimento da empresa, junto aos suinocultores, referente 

à operação e implantação dos biodigestores? 

18. Como se dá o comprometimento dos suinocultores, junto à empresa responsável 

pela implantação dos biodigestores? 

19. Existe alguma exigência pelo licenciamento ambiental em relação aos 

biodigestores?  

20. Na sua opinião, o que traz melhores resultados: biodigestor ou sistema de 

esterqueira? Por que? 

21. Com o uso de biodigestores todas as exigências ambientais relacionadas ao 

tratamento de resíduos são atendidas ou órgão ambiental exige medidas 

adicionais? 

22. Os biodigestores oferecem suporte para ampliar/melhorar a sustentabilidade? 

De que forma?  

23. Qual foi a empresa responsável pela implantação do biodigestor em sua 

propriedade?  

24. Quanto foi o investimento inicial para implantação dos biodigestores em sua 

propriedade? 

25. Você tem assistência técnica ao(s) biodigestor(res) na sua propriedade? Se sim, 

quem fornece? Qual o custo?  

26. Como é feita a manutenção dos biodigestores? Qual a frequência e o valor 

estimado por ano? 

27. Qual o seu posicionamento em relação à tecnologia dos biodigestores? Deseja 

manter, ampliar ou abandonar a atividade? Por que? 
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APÊNDICE B – QUESTIONÁRIO DE LEVANTAMENTO DE CAMPO (EMPRESAS 

INTEGRADORAS) 

Data: ___ / ___ / ___. 

Informações gerais da instituição pesquisada 

Empresa: 

Município:  

Nome do titular: 

Endereço: 

Contato da empresa:  

Nome do responsável pelos dados e informações: 

Formação: 

Cargo: 

Tempo de atuação: 

Contato do responsável pelos dados e informações: 
 

Questões gerais sobre o posicionamento das empresas integradoras no 

desenvolvimento da suinocultura, instalação, operação e manutenção dos 

biodigestores na região Oeste do Paraná 

1. Quais são as exigências das integradoras em relação ao tratamento de dejetos 

dos suínos?  

2. A instalação dos biodigestores influencia no preço de compra dos suínos por 

parte da integradora? 

3. A empresa integradora incentiva os suinocultores a instalarem biodigestores em 

suas propriedades? Se a resposta for sim, quais são os incentivos? 

4. Quais são os motivos que influenciam as empresas a implantar os biodigestores 

nas propriedades rurais?  

5. Existe assistência técnica por parte da empresa na operação e manutenção dos 

biodigestores?  

6. Existe um treinamento prévio quanto ao aproveitamento dos resíduos na 

produção de biogás, geração energia elétrica e produção de biofertilizante?  

7. Quais são os modelos de biodigestores mais usados pela empresa responsável 

pela implantação dos biodigestores na região? 
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APÊNDICE C – QUESTIONÁRIO DE LEVANTAMENTO DE CAMPO (ÓRGÃOS 

REGULADORES)

Data: ___ / ___ / ___. 

Informações gerais da instituição pesquisada 

Órgão: 

Município:  

Nome do titular: 

Endereço: 

Contato do órgão:  

Nome do responsável pelos dados e informações: 

Formação: 

Cargo: 

Tempo de atuação: 

Contato do responsável pelos dados e informações: 
 

Questões gerais sobre o posicionamento dos órgãos reguladores em relação a 

tecnologia da biodigestão anaeróbia 

1. Quanto aos aspectos ambientais, existem normas especificas referentes à 

implantação dos biodigestores?  

2. Existem exigências dos órgãos ambientais em relação a implantação dos 

biodigestores nas propriedades suinícolas? Compreende todo o município ou 

áreas específicas (mananciais)? 

3. Quanto aos métodos utilizados para o tratamento de dejetos existem situações 

diferenciadas para o licenciamento ambiental? Quais? 

4. O órgão possui banco de dados ambientais referentes a tecnologia de 

biodigestão anaeróbia?  

5. O órgão realiza uma fiscalização específica em relação aos dejetos suínos? Se 

sim, como? Qual a frequência?  

6. Existem formas de cooperação técnica com outros órgãos, entidades ou 

instituições de ensino e pesquisa para a acompanhamento dos biodigestores 

implantados nas propriedades suinícolas?  

7. Há exigências específicas que são aplicados aos produtores de suínos?  

8. Quais são os principais problemas que os suinocultores enfrentam na 

regularização da atividade?  
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9. A capacidade técnica é suficiente face ao número suinocultores da região a 

serem acompanhados? 

10. Qual o custo médio de cada licença concedida para os suinocultores? 

11. O licenciamento ambiental é realizado pelo município ou pelo IAP? 

12. As exigências e os prazos estabelecidos nas licenças são cumpridos pela 

maioria dos suinocultores da região? 

13. Quais os critérios e prioridades de acompanhamento das medidas de 

intervenção e dos programas de monitoramento exigidos nas licenças 

ambientais e da fiscalização nas propriedades suinícolas?  

14. Em caso de descumprimento das condicionantes da licença, quais os tipos de 

sanções aplicadas?  

15. Quais as principais irregularidades constatadas na implantação de métodos 

voltados ao aproveitamento de dejetos suínos? 
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APÊNDICE D – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Título do Projeto: __________________________________________________________________   

Pesquisador responsável: Prof. Dr. Armin Feiden - UNIOESTE - Marechal Cândido Rondon. Contato: 

(XX) XXXXX-XXXX - armin.feiden@gmail.com.  

Colaboradora: Caroline Monique Tietz Soares - Aluna regular do Programa de Pós-Graduação em 

Desenvolvimento Rural Sustentável - UNIOESTE - Marechal Cândido Rondon. Contato: (XX) XXXXX-

XXXX - carol.tietz@hotmail.com.  

  

Convidamos o(a) Sr.(a) a participar da presente pesquisa que tem o objetivo de 

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________, 

com finalidade didático-científica para elaboração da Tese de Doutorado em Desenvolvimento Rural 

Sustentável da pesquisadora colaboradora.  

Para isso será realizado um tratamento a sua pessoa, que consiste na realização de uma 

entrevista para levantar os dados pertinentes à pesquisa. O entrevistado não pagará e não receberá 

nada, monetariamente, para participar. Durante a execução do projeto não haverá risco direto para os 

entrevistados, não objetiva-se causar danos e desconforto aos mesmos, deste modo o participante 

pode, a qualquer momento, recusar-se a responder e fornecer alguma informação. Para qualquer 

esclarecimento, dúvida ou relato de algum acontecimento os pesquisadores poderão ser contatados a 

qualquer momento.  

Tendo em vista que objetivo do trabalho é educativo, solicita-se vossa permissão para que a 

experiência possa ser conhecida e divulgada em meio acadêmico e científico. Evidencia-se que sua 

privacidade será preservada e, caso as informações forem publicadas, obedecerão às normas 

científicas e ao consentimento esclarecido do sujeito informante. O presente termo será entregue em 

duas vias, sendo uma para o participante da pesquisa e outra para o pesquisador. Ao término do 

projeto, este ficará à disposição dos participantes da pesquisa podendo ser consultado por quem dele 

necessitar conhecer.  

Declaro estar ciente do exposto e concordo em participar do projeto.    

 

Eu, _____________________________________________________________________________, 

declaro que forneci espontaneamente as informações ao pesquisador.   

  

 

______________________________________________ 

Assinatura 

 

Responsável pela pesquisa: __________________________________________________________     

 

 ________________________________________, _____, __________________ de ______. 


